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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos profissionais que 
trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) julgamentos concretos, (b) 
orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) projetos de lei e, quando for o caso, 
(e) artigos de opinião para permitir a atualização, o planejamento e a ação 
estratégica de nossos clientes e parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de uma 
decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere certeza ao 
julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e circunstâncias 
específicas e, em muitas situações, do confronto com outras normas jurídicas, em 
um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a outro 
advogado de sua preferência. 

 
As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 

 
a) Sumário: 

 
Jornal ‘O Globo’ 

 
1. Cultivo de maconha. STJ permite cultivo da planta da maconha para fins 

medicinais 
2. IA e plágio. George R. R. Martin, de Game of Thrones, e John Grisham, de A 

Firma, processam a OpenAI, do ChatGPT 
 

Agência Brasil 
 

1. Recorde de divórcios. Brasil ultrapassa a marca de 1 milhão de divórcios 
extrajudiciais 

 
Supremo Tribunal Federal – STF 

 



1. Guarda e INSS. STF vai definir se menor sob guarda tem direito a pensão por 
morte de segurado do INSS 

 
Superior Tribunal de Justiça – STJ 

 
1. Curadores e curatelados. Limites da curatela e a proteção da pessoa interditada 
2. Plástica pós-bariátrica. STJ fixa teses sobre obrigação de plano de saúde 

custear cirurgia plástica após bariátrica 
3. Seguros. É desnecessária a discussão sobre suposto agravamento do risco pelo 

segurado em seguros de acidente pessoal 
4. Planos de saúde. Plano não pode negar custeio de remédio registrado na Anvisa, 

mesmo que prescrição seja off-label 
5. Cessão de créditos. Credor pode ceder a terceiros crédito decorrente de astreintes 
6. Alimentos. Prisão civil só deve ser afastada se houver prova da impossibilidade de 

pagar pensão 
7. Contribuinte: negativação. Administração pública pode negativar devedor 

mesmo sem inscrição prévia na dívida ativa 
8. Alienação fiduciária. STJ admite penhora de imóvel financiado com alienação 

fiduciária na execução de cotas condominiais 
9. Cotas condominiais. STJ confirma dispensa de formalidades excessivas para 

execução extrajudicial de taxas condominiais 
10. Usufruto. É possível reconhecer usufruto de imóvel sem registro do título em 

cartório, diz STJ 
11. Bem de família. Bem de família usado com exclusividade por ex-companheiro 

pode ser penhorado na execução de aluguéis 
12. Desconsideração da PJ – 1.Repetitivo discute se incidente de desconsideração 

da personalidade jurídica é compatível com execução fiscal 
13. Desconsideração da PJ – 2. Repetitivo debate desconsideração por falta de bens 

penhoráveis ou encerramento irregular da empresa 
14. Desconsideração da PJ – 3. Penhora contra empresa do mesmo grupo da 

executada exige prévia desconsideração da personalidade jurídica 
15. Preço vil. Vedação ao preço vil também se aplica à alienação do bem por iniciativa 

particular 
16. Simba e Coaf na execução civil? Não é possível realizar pesquisas no Simba e 

no Coaf para fins de execução civil 
17. E-mail: eficácia contra inadimplentes. Notificação exclusiva por e-mail não 

autoriza inscrição em cadastro de inadimplentes 
18. O que é jurisprudência dominante. STJ redefine conceito de jurisprudência 

dominante para admissão de pedido de uniformização 
19. Critérios para prequestionamento. STJ esclarece critérios sobre 

prequestionamento e confirma validade da Súmula 211 
20. Apelação ou Agravo? Decisão que exclui partes sem encerrar ação 

monitória deve ser combatida por agravo de instrumento 
21. Capítulos da sentença: execução. É possível cumular cumprimento provisório 

e definitivo de capítulos diversos da mesma sentença 
 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ 
 

1. Acessibilidade. Condomínio é obrigado a garantir acessibilidade para cadeirante 
2. Provedores de acesso à Internete. Plataforma deve indenizar se não retira 

material indevido depois de notificada 



3. Convívio paterno. Convívio paterno pode ser restringido em função do melhor 
interesse da criança 

4. FGTS nos inventários. O FGTS deixado pelo falecido deve ser partilhado entre 
todos os herdeiros: a lei 6.858/1980 é inaplicável havendo outros bens a partilhar 

 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 

 
1. Frustração de retorno financeiro. TJSP julga improcedente rescisão de 

contrato por frustração em retorno financeiro 
2. Sucessões: viúva. Tribunal decide pela exclusão de viúva da sucessão de bens do 

cônjuge falecido 
3. Bem de família. Afastada qualidade de bem de família a imóvel oferecido em 

execução de hipoteca 
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT 
 

1. Posse ou guarda de animal de estimação. TJDFT mantém posse de animal 
de estimação com mulher após conflito com ex-namorado 

 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG 

 
1. Locações. Locador que expôs dívida de aluguel em rede social terá que pagar 

indenização 
2. Tribunal reduz efeitos de curatela para preservar dignidade da pessoa 

 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF 1 

 
1. Isenção de IPI. TRF1 reconhece visão monocular para isenção de IPI em compra 

de automóvel 
2. Execução Fiscal. Reconhecida a extinção de execução fiscal dada a 

impossibilidade de inclusão do espólio do contribuinte em ação 
 

Câmara dos Deputados 
 

1. Penhora de site. Comissão aprova projeto que permite penhora de site para pagar 
dívida 

2. Tutela específica ou perdas e danos? CCJ aprova projeto que permite ao réu 
cumprir tutela específica em vez de pagar perdas e danos 

3. União homoafetiva. Comissão vai debater união civil entre pessoas do mesmo 
sexo 

4. União estável: idade mínima. Comissão aprova idade mínima de 16 anos para 
a união estável, com consentimento dos pais 

 
b) Notícias: 
 

Jornal ‘O Globo’ 
 

1. STJ permite cultivo da planta da maconha para fins medicinais 

 



A Terceira Seção decidiu que a Justiça pode conceder salvo-conduto para plantio 
da cannabis para extração de óleos terapêuticos, desde que haja comprovação da 
necessidade do tratamento 
 
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, nesta quarta-feira, 
que a Justiça pode conceder salvo-conduto para cultivo doméstico da planta da 
maconha para extração do óleo medicinal. A maioria dos ministros entendeu que a 
concessão garante o direito ao tratamento para os pacientes que fazem uso 
terapêutico do canabidiol, cuja importação é autorizada pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa), mas a preço elevado. 
Dessa forma, os brasileiros que comprovarem a necessidade do tratamento poderão 
cultivar a cannabis sem o risco de ter problemas com a polícia ou com a Justiça. A 
decisão deverá valer para a produção de óleos com propriedades reconhecidamente 
medicinais sem as substâncias entorpecentes geralmente presentes na maconha. 
As concessões terão limitações de quantidade de plantas e obrigação de se submeter 
a fiscalização e análise do produto. 
Em seu voto, o ministro-relator, Messod Azulay Neto, indeferiu o pedido afirmando 
que a medida não é a mais eficaz para o tratamento dos pacientes. Azulay Neto disse, 
ainda, que “jamais praticaria ativismo judicial”. 
— Quer se transformar isso aqui numa Colômbia, plantando à vontade. A verdade é 
dura, mas é essa. Agora, quem vai fazer o controle? Na verdade, isso aqui já está 
quase uma Colômbia. Tudo aqui é controlado. A geopolítica do crime aqui hoje é 
dura — criticou o ministro. 
Ele foi acompanhado pelo ministro João Batista Moreira. Em divergência, o ministro 
Jesuíno Rissato reforçou que o tratamento do tema pelo Judiciário vem evoluindo e 
que não seria oportuno dar "uma marcha ré" em uma posição recentemente fixada. 
Em algumas decisões nas Turmas, o STJ tem concedido habeas corpus preventivo 
para que pacientes possam cultivar a cannabis sem configuração de crime. 
– Isso causaria até uma certa perplexidade nos aplicadores do Direito, que seguem a 
jurisprudência da Corte. Viria em prejuízo da segurança jurídica. Então, não seria o 
momento de se reiniciar uma discussão sobre uma matéria tão recentemente 
pacificada nas turmas — disse ao votar. O voto foi acompanhado por outros cinco 
ministros. 
A posição que permite o salvo-conduto acontece após um longo processo no STJ, a 
partir do tratamento dado ao tema no Judiciário. Juízos de primeiro grau e de 
juizados especiais passaram a defender não caber criminalização quando o plantio 
da maconha destinado à extração do óleo é feito dentro das legislações dos órgãos 
sanitários. 
A nova decisão também tem como pano de fundo determinações judiciais que 
autorizaram o fornecimento de medicamentos à base de canabidiol por planos de 
saúde e a comercialização dos mesmos produtos em farmácias de manipulação. 
Fonte: O Globo  
 

2. George R. R. Martin, de Game of Thrones, e John Grisham, de A 
Firma, processam a OpenAI, do ChatGPT 
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Escritores afirmam que empresa violou direitos autorais ao usar seus livros para 
treinar o chatbot 
 
Um grupo de escritores proeminentes, incluindo George R.R. Martin, autor da 
coleção de livros 'Crônicas de Gelo e Fogo', que deu origem à série de TV 'Game of 
Thrones', e John Grisham, que escreveu obras como 'A Firma', 'Tempo de Matar' e 
'O Dossiê Pelicano', está se juntando à batalha legal contra a OpenAI por causa da 
tecnologia de seu chatbot, já que o temor sobre a invasão da inteligência artificial nos 
setores criativos continua a crescer. 
Mais de dez autores entraram com uma ação judicial contra a OpenAI na última 
terça-feira, acusando a empresa, que recebeu bilhões de dólares em investimentos 
da Microsoft, de infringir seus direitos autorais ao usar seus livros para treinar 
o ChatGPT, seu popular chatbot. 
A ação, que foi apresentada juntamente com a Authors Guild, diz que os chatbots da 
OpenAI agora são capazes de produzir "trabalhos derivados", que podem imitar e 
resumir os livros originais, potencialmente prejudicando o mercado para o trabalho 
dos autores, e que os escritores não foram compensados nem notificados pela 
empresa. 
"O sucesso e a lucratividade da OpenAI se baseiam na violação em massa de direitos 
autorais sem uma palavra de permissão ou um centavo de compensação aos 
proprietários dos direitos autorais", diz a denúncia. 
A ação, que foi apresentada no Tribunal Distrital dos Estados Unidos para o Distrito 
Sul de Nova York, disse que, embora a OpenAI não declare publicamente quais obras 
usa para treinar seus modelos, a empresa admitiu usar material protegido por 
direitos autorais. 
A queixa também dizia que o ChatGPT da OpenAI é capaz de produzir resumos de 
livros que incluem detalhes não disponíveis em resenhas ou em qualquer outro lugar 
on-line, o que sugere que o programa subjacente foi alimentado com os livros em sua 
totalidade. 
O processo da Authors Guild é o mais recente de uma série de ações movidas por 
escritores contra a OpenAI. É provável que gere atenção por causa de seus 
demandantes de alto perfil, que incluem romancistas de sucesso de vários gêneros, 
entre eles David Baldacci, Jodi Picoult, George Saunders, Michael Connelly, 
Jonathan Franzen e Elin Hilderbrand. 
Douglas Preston, escritor que se juntou ao processo, disse que ficou chocado quando 
pediu ao ChatGPT para descrever personagens secundários de seus livros e recebeu 
de volta informações detalhadas que não estavam disponíveis nas resenhas ou nos 
verbetes da Wikipedia sobre os romances. 
- Foi quando olhei para isso e disse: "Meu Deus, o ChatGPT leu meus livros, quantos 
livros meus ele leu?". Ele sabia tudo, e foi aí que tive um mau pressentimento - disse 
Preston. 
Um representante da OpenAI não respondeu imediatamente a um pedido de 
comentário. 
Obras geradas por inteligência artificial 
Desde que a OpenAI apresentou o ChatGPT em novembro do ano passado, autores, 
editores e varejistas têm tentado controlar a incursão desenfreada e cada vez mais 
perturbadora da inteligência artificial no setor. Já houve um aumento de livros 
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gerados por IA na Amazon, incluindo guias de viagem e livros sobre coleta de plantas 
e fungos, o que levou a New York Mycological Society a emitir um aviso para evitar 
guias gerados por IA. 
A Amazon tomou medidas para monitorar e conter o influxo de livros gerados por 
IA. Este mês, a gigante do e-commerce publicou novas diretrizes para autores 
autopublicados, exigindo que eles informem se usaram IA para criar os textos. 
Também limitou a três o número de títulos que os usuários podem carregar em sua 
plataforma de autopublicação por dia. Atualmente, a Amazon não divulga quais 
livros são criados por IA para seus clientes, mas poderá fazê-lo no futuro, de acordo 
com um representante da big tech americana. 
Vários outros processos foram movidos nos últimos meses por escritores contra a 
OpenAI e a Meta, controladora do Facebook e do Instagram. Este mês, Michael 
Chabon, Ayelet Waldman e Matthew Klam estavam em um grupo de escritores que 
processaram coletivamente a OpenAI e a Meta, que também desenvolveu tecnologia 
de IA, por violação de direitos autorais. 
Em um processo apresentado no mês passado derivado de outra ação movida por 
autores, os advogados da OpenAI pediram para rejeitar a maior parte das 
reivindicações dos autores e argumentaram que o uso de textos "para inovações", 
incluindo o treinamento de IA, é justo. 
As questões de direitos autorais relacionadas à IA permanecem sem solução, e os 
especialistas estão divididos na avaliação se as alegações de infração dos direitos 
autorais serão válidas no tribunal. Alguns argumentam que se um programa de IA 
estiver ingerindo obras protegidas por direitos autorais para treinamento, mas criar 
novas obras que sejam substancialmente diferentes, isso constitui uso justo. Outros, 
no entanto, acreditam que o argumento dos autores provavelmente prevalecerá. 
- Eles coletaram todo esse conteúdo e o colocaram em seus bancos de dados sem 
pedir permissão - isso parece uma grande apropriação de conteúdo - afirma Edward 
Klaris, advogado especializado em propriedade intelectual e direito de mídia. - 
Acredito que os tribunais dirão que a cópia para o banco de dados é uma infração em 
si. 
Mary Bly, que publica romances históricos sob o nome de Eloisa James, disse que se 
juntou ao processo da Authors Guild porque temia que, se os escritores não 
conseguissem estabelecer limites em torno de seu trabalho, as empresas de 
tecnologia continuariam a saqueá-los e imitá-los. 
- Esse processo é importante porque estabelece uma linha limite. Se, no futuro, vocês 
forem treinar coisas com base em meus livros, precisarão licenciá-los. Não podem 
simplesmente se apropriar das coisas. 
Fonte: O Globo  
 

Agência Brasil 

 
1. Brasil ultrapassa a marca de 1 milhão de divórcios 

extrajudiciais 

 
Em 2020, a analista de comércio exterior Nair Castilho vivia em Tipperary, na 
Irlanda, com o então marido. Os dois estavam em processo de separação e 
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precisavam oficializar o divórcio no Brasil. Mas, por causa da pandemia de 
covid-19, que fechou fronteiras, cancelou voos e prejudicou o funcionamento 
presencial de repartições públicas, eles tiveram que buscar outra forma de 
concluir o processo. A solução encontrada acabou sendo bem mais rápida e 
prática: o divórcio extrajudicial online. 
“Era inviável irmos até o Brasil e assinarmos papéis. O processo online não foi 
nada difícil. Basicamente a gente teve que fazer um certificado digital e enviar 
os documentos, assinar digitalmente e, posteriormente, o encontro via 
videoconferência para oficializar, com o pessoal do cartório, minha advogada e 
meu então marido”, lembra Nair. “A gente não tinha outra opção, ainda bem 
que o divórcio online foi aprovado no Brasil, pois era a única forma viável”, 
completa. 
Casos como o de Nair fizeram o Brasil ultrapassar a marca de 1 milhão de 
divórcios extrajudiciais, ou seja, realizados por meio de serviços de cartórios, 
sem necessidade de um processo na Justiça. De acordo com dados do Colégio 
Notarial do Brasil (CNB), de 2007 - quando a Lei 11.441 possibilitou essa forma 
de oficialização da separação - até junho de 2023, o país somava 1.025.205 
processos dessa natureza. 
Divórcio extrajudicial 
A lei determina que podem se divorciar em cartório os casais sem filhos 
menores ou incapazes. Além disso, é necessário que não haja litígio entre os 
dois. Na escritura pública feita pelo cartório, o casal deverá estipular questões 
relativas à divisão dos bens, pagamento ou dispensa de pensão alimentícia e 
alteração de sobrenome se um dos cônjuges tiver adotado o do outro. 
Para o especialista em direito familiar Acácio Cezar Barreto, da NCSS 
Advogados, a lei que autoriza o divórcio extrajudicial promove a oficialização 
do fim do casamento sem entraves burocráticos. “O direito de família 
contemporâneo se propõe, mais do que nunca, com base no respeito à vontade 
do casal, concedendo aos mesmos a necessária e legítima autonomia privada 
para decidir acerca da vida em comum”, avalia. 
De acordo com o CNB de São Paulo, mesmo os casais que estejam com processo 
judicial em andamento podem desistir e optar pelo divórcio em cartório, se 
preenchidos os requisitos da lei. 
De 2007 a 2009, o número de processos extrajudiciais beirava os 25 mil. Em 
2010, começou a vigorar a Emenda Constitucional 66, que retirou os prazos 
para o divórcio. Antes, os casais precisavam provar que estavam separados por 
pelo menos um ano e meio antes de iniciar o processo de oficialização. Segundo 
o CNB/SP, a mudança na lei foi uma inovação que fez os divórcios 
extrajudiciais aumentarem consideravelmente. De 2009 para 2010, houve um 
aumento de 25.728 para 45.518, o que representa uma alta de 77%. 
“Foi uma decisão acertada do legislador, que viu nos cartórios e nos tabeliães 
uma forma rápida de desburocratizar o dia a dia do cidadão”, afirma Andrey 
Guimarães Duarte, vice-presidente do CNB/SP. 
Celeridade 
Em 2020, por causa do lockdown imposto pela pandemia, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) liberou que os cartórios fizessem os atos de 



forma online. “A facilidade, somada ao fato de muitos casais estarem 
confinados, fez o número de divórcios aumentar consideravelmente”, opina 
Andrey. 
De acordo com o CNB/SP, se o casal estiver com toda a documentação em 
ordem, inclusive referente à partilha de bens, o divórcio extrajudicial pode ser 
feito até no mesmo dia. Na Justiça, de acordo com o painel Estatísticas do 
Poder Judiciário, compilado pelo CNJ, o tempo médio até o julgamento de 
processos de divórcio consensual no país é de 718 dias. 
Além de ser mais rápido para os cônjuges, o divórcio extrajudicial permite 
ganhos de produtividade para os tribunais. “Além de ajudar a aliviar as contas 
públicas, a medida evidencia a importância dos cartórios para desafogar o 
Judiciário. Assim, as cortes locais podem priorizar outros processos”, pondera 
o vice-presidente do CNB/SP. 
Divórcios no Brasil 
De acordo com o último relatório Estatísticas do Registro Civil, divulgado em 
fevereiro pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o país teve, 
em 2021, 386.813 divórcios concedidos em primeira instância judicial ou 
realizados por escrituras extrajudiciais, o que representa um aumento de 16,8% 
em relação a 2020 (331.185). 
Os divórcios judiciais concedidos em primeira instância somaram 299.846 
(77,5% do total no país). Desses, quase a metade (48,5%) foi de cônjuges com 
filhos menores de idade, ou seja, inabilitados para a modalidade extrajudicial. 
A taxa de divórcios para cada mil pessoas de 20 anos ou mais foi de 2,49%. Em 
média, os homens se divorciaram com 43,6 anos; enquanto as mulheres, 40,6 
anos. O tempo médio entre a data do casamento e a da sentença ou escritura 
do divórcio foi de 13,6 anos. 
Fonte: Agência Brasil  
 

 
Supremo Tribunal Federal – STF 

 
1. STF vai definir se menor sob guarda tem direito a pensão por morte de 

segurado do INSS 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá discutir se o menor sob guarda pode receber 
pensão por morte de segurado do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Por 
unanimidade, o Plenário reconheceu a repercussão geral no Recurso Extraordinário 
(RE) 1442021 (Tema 1.271). 
Para fins de recebimento da pensão por morte, a Reforma da Previdência de 2019 
(Emenda Constitucional 103/2019) equiparou a filho exclusivamente o enteado e o 
menor tutelado, desde que comprovada a dependência econômica. O STF vai definir 
se essa restrição é compatível com o artigo 227 da Constituição Federal, que trata da 
proteção integral à criança e ao adolescente, incluindo os direitos previdenciários. 
Origem 
No caso concreto, a Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais do 
Ceará reconheceu a um menor o direito à pensão pela morte do avô, que detinha sua 
guarda provisória. A decisão fundamentou-se em entendimento do STF (ADIs 4878 
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e 5083) de que crianças e adolescentes sob guarda podem ser incluídos entre os 
beneficiários do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), mesmo quando a morte 
do segurado tiver ocorrido na vigência da EC 103/2019. 
Prejuízo 
Contra essa decisão, o INSS interpôs o recurso extraordinário. Entre outros pontos, 
o órgão aponta, na elaboração da EC 103/2019, a opção legislativa pela expressa 
limitação do rol de dependentes e pela exclusão do menor sob guarda. Sustenta, 
também, que a manutenção da decisão causará prejuízo financeiro relevante ao 
INSS, considerando a imensa probabilidade de ajuizamento de ações em situações 
semelhantes. 
Proteção integral 
Em sua manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, a relatora, ministra 
Rosa Weber, presidente do STF, ressaltou a necessidade de verificar se a retirada de 
menores sob guarda do rol de beneficiários da pensão por morte viola os princípios 
da igualdade, da proibição do retrocesso e da proteção integral desse grupo. A seu 
ver, a matéria tem acentuada repercussão jurídica, social e econômica, pois estão em 
debate o direito previdenciário de crianças e adolescentes e o equilíbrio atuarial e 
financeiro da Previdência Social. 
De acordo com a relatora, a questão também tem expressivo potencial de 
multiplicidade, já que, segundo os autos, há mais de 4,2 mil casos de indeferimento 
de benefícios em situação semelhante ao caso concreto. 
RP, CF/AS//CF 
FONTE: STF 
 

Superior tribunal de Justiça – STJ 
 

1. Limites da curatela e a proteção da pessoa interditada 

A segunda e última parte da reportagem sobre interdição e curatela na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) apresenta teses adotadas em 
julgamentos que discutiram temas como a escolha dos curadores, os limites do 
instituto da curatela e o dever de prestação de contas. Nas palavras do ministro Luis 
Felipe Salomão, a curatela é o encargo imposto a alguém para reger e proteger a 
pessoa que, por causa transitória ou permanente, não pode exprimir a sua vontade e 
administrar os seus bens. 
O artigo 1.767 do Código Civil estabelece que estão sujeitos a esse processo: aqueles 
que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; os 
ébrios habituais e os viciados em tóxico; e os pródigos. 
O reconhecimento da necessidade do curador pressupõe um processo de interdição, 
para o qual estão legitimados o cônjuge ou companheiro, os parentes ou tutores, o 
representante da entidade em que se encontra abrigado o interditando e o Ministério 
Público (Código de Processo Civil, artigo 747). 
Rol de curadores previsto em lei é exemplificativo 
Com base no Código de Processo Civil (CPC), no Código Civil (CC) e no Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, ao nomear o curador, o juiz deve dar preferência ao cônjuge 
e aos parentes do curatelado, podendo, residualmente, atribuir o encargo a outra 
pessoa, procurando atender ao melhor interesse do incapaz. 



“Esse processo de escolha do curador pelo juiz deve levar em conta as características 
pessoais do interdito, observando suas potencialidades, habilidades, vontades e 
preferências (artigo 755, II, do CPC), o que pode ser melhor aferido através, 
precipuamente, da entrevista a ser realizada com a pessoa interditanda (artigo 751 
do CPC)”, disse o ministro Marco Aurélio Bellizze, em julgamento de recurso especial 
relativo à escolha de curador para uma paciente diagnosticada com psicose 
esquizoafetiva. 
Os irmãos da interditanda recorreram ao STJ para alterar a escolha de uma médica 
nomeada como curadora pelas instâncias ordinárias, sob o fundamento de que 
haveria conflito de interesses, pois ela já tinha trabalhado na clínica onde a irmã 
estava internada – cujo dono estaria cobrando um valor muito alto da paciente. 
Diante desse contexto, a Terceira Turma reconheceu a inaptidão da curadora, à vista 
do aparente conflito de interesses (ainda que indireto) no exercício do encargo, e 
determinou o retorno do processo ao juízo de origem para nomeação de novo 
curador. 
Prestação de contas do cônjuge curador em regime de comunhão total 
de bens 
Uma vez escolhido o curador, assim como ocorre na tutela, deverá haver a prestação 
de contas de sua administração, pois está na posse de bens do incapaz (CC, artigos 
1.755, 1.774 e 1.781). No entanto, o próprio Código Civil previu uma exceção a essa 
regra: quando o curador for o cônjuge e o regime de bens do casamento for a 
comunhão universal (artigo 1.783). 
Para a Quarta Turma, contudo, a Justiça poderá determinar que seja feita a prestação 
de contas mesmo nessa situação. Com esse entendimento, o colegiado manteve 
acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que determinou à ex-
mulher de um curatelado que prestasse contas do período em que administrou os 
seus bens. 
Segundo o processo, ele sofreu um acidente vascular cerebral em 2006 e passou a 
ser curatelado pela então esposa até 2009. O casamento foi celebrado com regime de 
comunhão total de bens. Após se recuperar do AVC, ele pediu a prestação de contas 
sob a alegação de que teria havido dilapidação do seu patrimônio durante o período. 
“Ainda que se trate de casamento sob o regime da comunhão de bens, diante do 
interesse prevalente do curatelado, havendo qualquer indício ou dúvida de 
malversação dos bens do incapaz, com a periclitação de prejuízo ou desvio de seu 
patrimônio – tratando-se de bens comuns, objetos de meação –, penso que o 
magistrado poderá (deverá) decretar a prestação de contas pelo cônjuge curador, 
resguardando o interesse prevalente do curatelado e a proteção especial do incapaz”, 
disse o relator, ministro Luis Felipe Salomão. 
De forma excepcional, poder do curador pode ser estendido a outros 
atos da vida civil 
Como regra, os poderes conferidos ao curador englobam os atos de caráter 
patrimonial e negocial da vida do curatelado, conforme o artigo 85 do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). Para a Terceira Turma, no entanto, em 
caráter excepcional e de forma fundamentada, esses poderes podem ser ampliados 
para outros atos da vida civil, sem que isso implique a declaração de incapacidade 
absoluta do curatelado. 



Esse entendimento foi aplicado pelo colegiado em recurso no qual a Defensoria 
Pública de Minas Gerais, como representante de uma curatelada, recorreu de 
acórdão que ampliou os poderes da curadora, filha da interditada. A decisão foi 
tomada em razão de a genitora estar internada em estado grave e inconsciente. 
O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, esclareceu que a extensão conferida à 
curatela, no caso, não significa que as pessoas com enfermidade ou deficiência 
mental estejam inseridas no rol dos absolutamente incapazes, “o que, aliás, iria de 
encontro à própria redação atual do artigo 3º do Código Civil, que restringe a 
incapacidade absoluta apenas aos menores de 16 anos”. 
Na avaliação do ministro, a ampliação da curatela para outros atos da vida civil foi 
feita em caráter excepcional e extraordinário, a partir do reconhecimento do quadro 
de comprometimento global da curatelada, embasado em laudo pericial minucioso, 
de modo que não contrariou a lei. 
Fixação de curatela compartilhada para interditado não tem caráter 
obrigatório 
A curatela compartilhada é instituto desenvolvido pela jurisprudência que visa 
facilitar o desempenho da curatela ao atribuir o munus (obrigação) a mais de um 
curador simultaneamente. 
Ao contrário do que ocorre com a guarda compartilhada, não há obrigatoriedade na 
fixação da curatela compartilhada, o que só deve ocorrer quando ambos os genitores 
tiverem interesse no exercício da curatela ou quando se mostrarem aptos ao exercício 
do munus, e, ainda, quando o juiz, a partir das circunstâncias do caso, considerar 
que a medida é a que melhor resguarda os interesses do curatelado. 
O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma em julgamento de recurso no qual 
o pai de um interditado alegou, entre outros pontos, que seria obrigatório que o filho 
fosse ouvido para se manifestar sobre a adoção da curatela compartilhada. Nesse 
caso, a mãe havia sido nomeada pelas instâncias ordinárias como curadora 
definitiva. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que compete aos legitimados requerer 
a fixação da medida, não estando o juiz obrigado a estabelecer, de ofício, a curatela 
compartilhada, tampouco a oportunizar aos interessados a manifestação acerca do 
tema. No caso, o pedido da curatela compartilhada foi negado em razão de não ter 
sido feito formalmente pelo pai durante a tramitação do processo em primeiro grau, 
só sendo apresentado quando o processo já estava em fase de apelação. 
Participação do Ministério Público em entrevista com o curatelado 
No mesmo julgamento, a ministra se pronunciou a respeito de uma possível nulidade 
do processo devido à falta de comparecimento do Ministério Público (MP) à 
audiência de interrogatório do curatelado. Nesse ponto, a relatora destacou que, de 
acordo com o artigo 279 do CPC, a causa de nulidade não seria a falta de participação 
do Ministério Público em atos processuais, mas a inexistência de intimação – o que 
não aconteceu no caso, pois o órgão ministerial foi devidamente intimado. 
Segundo Nancy Andrighi, se é possível ao MP se colocar contra o interesse do autor 
da ação de interdição, ele também pode, se for intimado, deixar de se manifestar ou 
de intervir na prática de ato processual quando considerar que isso é dispensável. 
Terceiro interessado também pode propor ação de levantamento de curatela 
O rol do artigo 756, parágrafo 1º, do CPC não enuncia todos os legitimados para 
propor a ação de levantamento da curatela, havendo a possibilidade de que o pedido 



seja ajuizado por outras pessoas, qualificadas como terceiros juridicamente 
interessados. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma 
terceira interessada para permitir o prosseguimento da ação que discutia a 
necessidade de manutenção da curatela no caso de um homem que se envolveu em 
acidente automobilístico e posteriormente foi aposentado por invalidez. 
A autora da ação de levantamento da curatela foi condenada, após o acidente, a pagar 
indenização por danos morais e pensão mensal vitalícia à vítima. Ela alegou que o 
interditado não teria mais a patologia que resultou em sua interdição, ou que teria 
havido melhora substancial no seu quadro clínico, o que implicaria a cessação do 
pensionamento vitalício. 
Em primeira e segunda instâncias, o processo foi extinto sem resolução de mérito 
por ilegitimidade ativa da autora. Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra 
Nancy Andrighi, a relação de legitimados prevista no CPC não é taxativa. A ministra 
destacou que o CPC de 2015 ampliou o rol dos legitimados, acompanhando 
tendência doutrinária que se estabeleceu ao tempo do código revogado. 
Os números destes processos não são divulgados em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 

2. STJ fixa teses sobre obrigação de plano de saúde custear cirurgia 
plástica após bariátrica 

Ao analisar o Tema 1.069 dos recursos repetitivos, a Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) fixou, por unanimidade, duas teses sobre a obrigatoriedade 
de custeio, pelos planos de saúde, de operações plásticas após a realização da cirurgia 
bariátrica. 
Na primeira tese, o colegiado definiu que é de cobertura obrigatória pelos planos a 
cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo médico após a 
cirurgia bariátrica, visto ser parte do tratamento da obesidade mórbida. 
A segunda tese estabelece que, havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto ao 
caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada após a bariátrica, a 
operadora do plano pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para 
dirimir a divergência técnico-assistencial, desde que arque com os honorários dos 
respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo 
beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do médico 
assistente, ao qual não se vincula o julgador. 
Plástica complementar ao tratamento de obesidade previne males de 
saúde 
Em seu voto, o relator do recurso repetitivo, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
observou que, conforme o artigo 10, caput, da Lei 9.656/1998, o tratamento da 
obesidade mórbida é de cobertura obrigatória nos planos de saúde. Segundo o 
magistrado, esse mesmo dispositivo prevê que ficam excluídos da cobertura os 
procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos. 
Contudo, o ministro destacou que as operadoras devem custear as cirurgias plásticas 
pós-bariátrica, a exemplo da retirada de excesso de pele, uma vez que, em algumas 
situações, a plástica não se limita a rejuvenescer ou aperfeiçoar a beleza corporal, 



mas se destina primordialmente a reparar ou a reconstruir parte do corpo humano 
ou, ainda, a prevenir males de saúde. 
Villas Bôas Cueva lembrou que o STJ possui jurisprudência no sentido de que a 
operadora deve arcar com os tratamentos destinados à cura da doença, incluídas as 
suas consequências. 
“Não basta a operadora do plano de assistência médica se limitar ao custeio da 
cirurgia bariátrica para suplantar a obesidade mórbida, mas as resultantes dobras de 
pele ocasionadas pelo rápido emagrecimento também devem receber atenção 
terapêutica, já que podem provocar diversas complicações de saúde, a exemplo da 
candidíase de repetição, infecções bacterianas devido às escoriações pelo atrito, odor 
fétido e hérnias, não se qualificando, na hipótese, a retirada do excesso de tecido 
epitelial como procedimento unicamente estético, ressaindo sobremaneira o seu 
caráter funcional e reparador”, declarou. 
Não se pode ampliar indiscriminadamente a cobertura dos planos de 
saúde 
O relator também ressaltou que, embora a Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) tenha incluído apenas a dermolipectomia abdominal (substituída pela 
abdominoplastia) e a diástase dos retos abdominais no Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde para o tratamento dos males pós-cirurgia bariátrica, devem ser 
custeados todos os procedimentos cirúrgicos de natureza reparadora, para assim 
haver a integralidade de ações na recuperação do paciente. 
“No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), estão previstos diversos 
procedimentos cirúrgicos reparadores em pacientes os quais foram submetidos à 
cirurgia bariátrica, de modo que a ANS já deveria ter atualizado o Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde, tendo em vista o disposto no artigo 10, 
parágrafo 10, da Lei 9.656/1998”, afirmou. 
Todavia, segundo o ministro, não é qualquer cirurgia plástica que estará coberta para 
os pacientes que se submeteram à bariátrica, pois não se pode ampliar 
indiscriminadamente a cobertura para incluir quaisquer tratamentos 
complementares, sobretudo se não objetivam a restauração funcional. 
“Havendo dúvidas justificadas acerca do caráter eminentemente estético da cirurgia, 
a operadora de plano de saúde pode se socorrer do procedimento da junta médica 
estabelecido em normativo da ANS”, concluiu o relator. 
Leia o acórdão no REsp 1.870.834. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1870834 
FONTE: STJ 
 

3. É desnecessária a discussão sobre suposto agravamento do risco pelo 
segurado em seguros de acidente pessoal 

De maneira análoga ao seguro de vida, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) entendeu que, na hipótese de seguro de acidentes pessoais, a discussão 
acerca do suposto agravamento do risco do sinistro pelo segurado é desnecessária, 
devendo-se conceder a indenização quando evidenciado o sinistro (não natural), o 
nexo de causalidade e o óbito do segurado. 
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Dessa forma, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
(TJSC) para conceder o seguro aos pais de um condutor que faleceu em um acidente 
de moto. A negativa de cobertura havia se baseado no fato de o segurado ter perdido 
o controle da direção e invadido a contramão em alta velocidade, colidindo 
frontalmente com outro veículo. 
Cobertura dos riscos pelo segurador devem ter interpretação mais 
favorável ao segurado 
Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, a distinção do seguro de acidentes 
pessoais e do seguro de vida está em que a cobertura da morte, no primeiro, abarca 
apenas os infortúnios causados por acidente, enquanto, no segundo, a cobertura 
abrange causas naturais e também eventos externos (acidentais). 
A ministra destacou que ambas as espécies compõem o gênero seguro de pessoas 
(artigo 794 do Código Civil), o qual se diferencia do seguro de danos. “Ressalvada a 
exigência de evento externo como causa da morte, as relações derivadas do seguro 
de acidentes pessoais devem ser interpretadas de acordo com as diretrizes legais, 
doutrinárias e jurisprudenciais que norteiam os seguros pessoais, notadamente 
aquelas pertinentes ao seguro de vida”, disse. 
Na sistemática adotada pelo Código Civil a respeito da responsabilidade do 
segurador, afirmou, esta fica adstrita aos riscos assumidos e previstos no contrato. 
De acordo com a relatora, não esclarecidos quais os riscos contratualmente 
garantidos, a responsabilidade deverá abranger todos os peculiares à modalidade do 
seguro contratado, aplicando-se, dessa forma, a interpretação mais favorável ao 
segurado. 
Agravar o risco do objeto do contrato 
Nancy Andrighi ponderou que a vedação prevista no artigo 768 do CC – segundo a 
qual “o segurado perderá o direito à garantia se agravar intencionalmente o risco 
objeto do contrato” – existe em razão do dever de agir com boa-fé (artigo 765 do CC). 
Evita-se, segundo ela, que o segurador seja compelido a responder injustamente por 
outros riscos que não os acordados inicialmente em vista de certas situações fáticas 
– o que, em última análise, acabaria por afetar o equilíbrio da mutualidade dos 
segurados. 
Apesar disso, a ministra destacou que a jurisprudência do STJ entende que a 
exclusão de coberturas nos seguros de vida deve ser interpretada restritivamente, 
sob pena de esvaziar a própria finalidade do contrato, uma vez que “é da essência do 
seguro de vida um permanente e contínuo agravamento do risco segurado”. 
De acordo com a relatora, como consequência desse entendimento, a Segunda Seção 
decidiu que, “nos seguros de pessoas, é vedada a exclusão de cobertura na hipótese 
de sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo segurado em estado de 
insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de substâncias tóxicas”. 
Consolidou-se – acrescentou a relatora – a orientação mais benéfica ao consumidor, 
no sentido de afastar o pagamento da apólice do seguro de vida tão somente quando 
ocorrer suicídio dentro dos dois primeiros anos do contrato. Naquela decisão, 
estabeleceu-se que “o agravamento do risco pela embriaguez, assim como a 
existência de eventual cláusula excludente da indenização, é crucial apenas para o 
seguro de coisas, sendo desimportante para o contrato de seguro de vida nos casos 
de morte”. 



Do mesmo modo, a ministra observou que, ao se considerar o seguro de acidentes 
pessoais correspondente ao seguro de pessoas – e não de danos –, é indevido 
averiguar o agravamento intencional do risco por parte do segurado. A relatora 
lembrou ainda que a Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados 
439/2022 insere o suicídio dentro dos riscos cobertos pela apólice. 
Leia o acórdão no REsp 2.045.637. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2045637 
FONTE: STJ 
 

4. Plano não pode negar custeio de remédio registrado na Anvisa, mesmo 
que prescrição seja off-label 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, 
que uma operadora de plano de saúde deve custear tratamento com medicamento 
prescrito pelo médico para uso off-label (ou seja, fora das previsões da bula). 
De acordo com o colegiado, se o medicamento tem registro na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) – como no caso dos autos –, a recusa da operadora é 
abusiva, mesmo que ele tenha sido indicado pelo médico para uso off-label ou para 
tratamento em caráter experimental. 
Na origem do caso, uma beneficiária do plano de saúde ajuizou ação contra a 
operadora para pleitear o custeio do medicamento antineoplásico Rituximabe, 
administrado durante a hospitalização para tratamento de complicações decorrentes 
de doença autoimune. 
Uso off-label não constitui impedimento para cobertura 
A operadora do plano alegou que o fármaco não estaria incluído no rol de 
procedimentos e eventos em saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) – não sendo, portanto, passível de cobertura – e, além disso, o uso off-label 
não estaria previsto no contrato. 
As instâncias ordinárias, no entanto, entenderam que o uso off-label não é 
impedimento para a cobertura, ainda que o tratamento seja experimental. 
O relator do recurso da operadora no STJ, ministro Raul Araújo, destacou que o 
tribunal, ao julgar o EREsp 1.886.929, estabeleceu critérios sobre a obrigatoriedade 
ou não de cobertura diante do rol da ANS, admitindo a possibilidade de cobertura 
no caso de não haver substituto terapêutico, dentro de certas condições. 
Cobertura fora do rol da ANS deve ser analisada caso a caso 
Pouco depois daquele julgamento, segundo o ministro, a Lei 14.454/2022, ao alterar 
a Lei dos Planos de Saúde para dispor sobre a possibilidade de cobertura de 
tratamentos não contemplados no rol da ANS, definiu que essa lista constitui apenas 
uma referência básica para os planos. 
“Nesse cenário, conclui-se que tanto a jurisprudência do STJ quanto a nova redação 
da Lei dos Planos de Saúde admitem a cobertura, de forma excepcional, de 
procedimentos ou medicamentos não previstos no rol da ANS, desde que amparada 
em critérios técnicos, cuja necessidade deve ser analisada caso a caso”, concluiu Raul 
Araújo ao negar provimento ao recurso da operadora. 
Leia o acórdão no AREsp 1.964.268. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
AREsp 1964268 
FONTE: STJ 
 

5. Credor pode ceder a terceiros crédito decorrente de astreintes 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que o credor 
pode ceder o crédito decorrente de astreintes a terceiro, se a isso não se opuserem a 
natureza da obrigação, a lei ou a convenção com o devedor. 
Com esse entendimento, o colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça do 
Paraná (TJPR) que permitiu a cessão de crédito a uma empresa durante a fase de 
cumprimento de sentença. A empresa assumiu o polo ativo da ação movida pelos 
credores, com o objetivo de cobrar exclusivamente o valor decorrente da multa diária 
em razão do descumprimento da obrigação de fazer imposta na sentença. 
A devedora recorreu ao STJ argumentando que o crédito decorrente das astreintes 
não poderia ser cedido em função do seu caráter acessório e personalíssimo, razão 
pela qual a cessão seria nula. Contudo, para o relator do caso, ministro Marco Aurélio 
Bellizze, “o crédito decorrente da multa cominatória integra o patrimônio do credor 
a partir do momento em que a ordem judicial é descumprida, podendo ser objeto de 
cessão a partir desse fato”. 
Multa adquire natureza mista quando a obrigação é descumprida 
Segundo o relator, a imposição das astreintes é o principal meio de execução indireta 
utilizado pelo Judiciário para influenciar o devedor a cumprir a obrigação imposta 
por decisão judicial. O ministro explicou que a multa tem natureza coercitiva, pois é 
fixada antes mesmo da ocorrência do dano, e seu escopo principal é a sua não 
incidência, já que o comportamento esperado e desejável do devedor é que ele 
cumpra voluntariamente a obrigação. 
Contudo, Bellizze destacou que, a partir do descumprimento da obrigação pelo 
devedor, a multa cominatória passa a ter natureza mista: enquanto não aplicada, 
mantém seu caráter unicamente coercitivo, mas, quando incidente, sua natureza 
passa a ser também indenizatória, em decorrência do dano derivado da demora no 
cumprimento da obrigação. 
“A partir do momento em que a multa incide em razão do inadimplemento 
voluntário do devedor, passa a ter natureza indenizatória, deixando de ser uma 
obrigação acessória para se tornar uma prestação independente, e se incorpora à 
esfera de disponibilidade do credor como direito patrimonial que é, podendo, 
inclusive, ser objeto de cessão de crédito”, afirmou. 
Bellizze ressaltou que não se trata de cessão do direito de pleitear a imposição da 
multa ou o cumprimento da própria obrigação de fazer ou não fazer, mas do direito 
ao crédito derivado do dano que a inexecução provocou. Conforme o ministro, a 
cessão diz respeito ao direito de exigir o valor alcançado pela inadimplência do 
devedor, o qual não é um direito indisponível, já que tem expressão econômica capaz 
de despertar o interesse de terceiros na sua aquisição. 
Leia o acórdão no REsp 1.999.671. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1999671 
FONTE: STJ 
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6. Prisão civil só deve ser afastada se houver prova da impossibilidade 

de pagar pensão 
 

 
A prisão civil do devedor de pensão alimentícia é um instrumento válido de coerção 
e só deve ser afastada em caso de absoluta impossibilidade da quitação da dívida, 
que deve ser robustamente comprovada. 
Com esse entendimento, e por maioria apertada de votos, a 3ª Turma do Superior 
Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso em Habeas Corpus ajuizado por 
um homem que ficou oito anos sem pagar pensão, mas há quatro anos tem cumprido 
a obrigação. 
A filha dele, representada pela mãe, ajuizou ação para cobrar alimentos em 2011, 
mas o devedor só foi localizado em 2019, quando passou a pagar a obrigação de R$ 
370 por mês. A dívida acumulada no período anterior é de R$ 70 mil. 
O Habeas Corpus foi impetrado diante do decreto da prisão civil, a medida 
autorizada pelo Código de Processo Civil para forçar o devedor a pagar a dívida. A 
pena pode durar até três meses em regime fechado, período no qual o devedor deve 
ficar separado dos presos comuns. 
Historicamente, o STJ não tem sido flexível com os devedores de pensão 
alimentícia quando os beneficiários são crianças e adolescentes. Apenas em 
situações excepcionais ela é afastada — nos casos em que fica comprovado que a 
medida não é a mais eficaz para quitar a dívida. 
Esse foi o ponto que gerou a divergência na 3ª Turma do STJ. 
Sem urgência 
Depois de ter a prisão civil mantida pelo Tribunal de Justiça de Goiás (TJ-GO), o 
devedor recorreu ao STJ com a alegação de que a medida é ilegal porque a dívida não 
é atual, nem urgente. Ele alegou que, por ser eletricista autônomo, o tempo 
encarcerado o impediria, inclusive, de continuar honrando os pagamentos. 
A argumentação sensibilizou o relator da matéria, ministro Moura Ribeiro, que ficou 
vencido, ao lado do ministro Humberto Martins, ao propor o provimento do recurso. 
Para eles, o risco alimentar não está mais presente, sendo que a credora pode 
recorrer a outros meios para receber os valores devidos. 
O ministro Moura Ribeiro classificou a medida como "desnecessária e ineficaz" e 
disse que ela serviria "mais como uma punição pelo inadimplemento da obrigação 
do que propriamente como técnica de coerção", além de prejudicar os pagamentos 
futuros, por se tratar de autônomo. 
Devido rigor 
Venceu o voto divergente da ministra Nancy Andrighi, para quem não há motivos 
para flexibilizar a prisão civil depois de o devedor ficar oito anos sem prover o 
mínimo existencial para a própria filha. Ela foi acompanhada pelos ministros 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze. 
"Como se pode afirmar, com tanta clareza, que as múltiplas e severas privações e 
sequelas desse passado tão recente e tão sombrio não repercutem, ainda hoje, na 
vida e nas necessidades dessa criança?", indagou a ministra. 
Para ela, não há como afastar o risco alimentar só pelo fato de a pensão ter sido paga 
desde 2019, pois uma pensão de R$ 370 é claramente insuficiente para satisfazer 
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sequer as necessidades mais elementares de uma criança, aquelas indispensáveis 
para que ela se desenvolva de maneira digna, honesta e sadia. 
O voto destacou que, conforme o artigo 528, parágrafo 2º, do CPC, apenas a 
comprovação de fato que gere a impossibilidade absoluta de pagar justificará o 
inadimplemento. No caso, não há provas, apenas suposições de que, como eletricista, 
o devedor é autônomo, humilde e sem outras fontes de renda ou bens. 
A ministra Nancy ainda classificou a tese de que a prisão civil geraria prejuízo à filha 
por privar o pai do trabalho como uma tentativa de revitimizar a menor. Segundo a 
magistrada, não se pode culpar o filho pela prisão civil do pai, uma vez que ela 
decorre da incapacidade de cuidar adequadamente de sua prole. 
"Não tenho a mínima dúvida de que a grande maioria dos filhos não é feliz e não se 
sente satisfeita por ter de chegar ao extremo de exigir o cumprimento dessa 
prestação sob pena de prisão, mas se vê verdadeiramente obrigada a fazê-lo porque 
está na ponta mais frágil de uma relação naturalmente imperfeita, desequilibrada e 
de indiscutível dependência física, psicológica e econômica", explicou ela. 
"Dessa forma, o exercício desse direito apto a lhe garantir a sobrevivência não pode, 
com a maxima venia, incutir no credor alguma dúvida de que ele poderia estar 
causando alguma espécie de prejuízo, de mal injusto ou de ingratidão em relação ao 
genitor", complementou a ministra. 
Clique aqui para ler o acórdão 
RHC 183.989 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur) 
 

7. Administração pública pode negativar devedor mesmo sem inscrição 
prévia na dívida ativa 

Para a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a administração 
pública pode inscrever o devedor em cadastro de inadimplentes mesmo que não 
tenha havido o prévio registro na dívida ativa. 
O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao reformar acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região (TRF2) que entendeu que a inclusão do devedor em 
órgão de restrição de crédito só seria possível se a multa resultante de infração 
administrativa estivesse previamente inscrita na dívida ativa. 
Na origem do caso, uma empresa ajuizou ação anulatória contra autos de infração 
lavrados pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e pediu a 
declaração de ilegalidade da inscrição de seu nome em cadastros restritivos de 
crédito. Em primeiro grau, o juiz determinou a retirada do nome dos cadastros de 
inadimplentes – decisão mantida pelo TRF2. 
Recurso não discute aplicação do artigo 46 da Lei 11.457/2008 
Relator do recurso especial da ANTT, o ministro Francisco Falcão destacou que o 
caso dos autos não envolve a aplicação do artigo 46 da Lei 11.457/2008, que dispõe 
sobre a administração tributária e prevê a possibilidade de celebração de convênios 
com entidades públicas e privadas para divulgação de informações a respeito de 
inscrição em dívida ativa. 
“A presente hipótese não trata da divulgação de informações sobre inscrição em 
dívida ativa. Refere-se à possibilidade de a administração pública inscrever em 
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cadastros os seus inadimplentes, ainda que não haja inscrição prévia em dívida 
ativa”, explicou o ministro. 
Segundo Francisco Falcão, a expedição de certidão de dívida ativa (CDA) comprova 
o débito do devedor, permitindo que o fisco adote as medidas judiciais necessárias. 
Contudo, o relator ponderou que a expedição da CDA torna mais onerosa para a 
administração a busca do recebimento de seus créditos. 
O ministro lembrou que, ao julgar o Tema Repetitivo 1.026, a Primeira Seção 
entendeu que a anotação do nome da parte executada em cadastro de inadimplentes, 
entendida como medida menos onerosa, pode ser determinada antes de esgotada a 
busca por bens penhoráveis. 
“Em outras palavras, mutatis mutandis, a inscrição em cadastro de inadimplentes 
tende a efetivar o princípio da menor onerosidade, já que a negativação do nome do 
devedor é uma medida menos gravosa quando comparada com a necessária 
inscrição de dívida ativa”, completou. 
Ao dar provimento ao recurso da ANTT, Falcão apontou que, para realização da 
anotação restritiva, é suficiente que o credor apresente documento que contenha os 
requisitos necessários para a comprovação do débito – não sendo, obrigatoriamente, 
a CDA. 
Leia o acórdão no AREsp 2.265.805. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
AREsp 2265805 
FONTE: STJ 
 

8. STJ admite penhora de imóvel financiado com alienação fiduciária na 
execução de cotas condominiais 

Na execução de cotas de condomínio de um prédio de apartamentos (ou de qualquer 
outro condomínio edilício), é possível a penhora do imóvel que originou a dívida, 
mesmo que ele esteja financiado com alienação fiduciária, em razão da natureza 
propter rem do débito condominial, prevista no artigo 1.345 do Código Civil. 
Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por 
maioria de votos, deu provimento a um recurso especial para permitir a penhora, 
mas considerou necessário que o condomínio exequente promova a citação do banco 
(credor fiduciário), além do devedor fiduciante. O acórdão foi publicado nesta terça-
feira (12). 
Se quiser pagar a dívida para evitar o leilão, já que é a proprietária do imóvel, a 
instituição financeira poderá depois ajuizar ação de regresso contra o condômino 
executado. A decisão da Quarta Turma representa uma mudança em relação à 
jurisprudência adotada até aqui pelo STJ. 
De acordo com o ministro Raul Araújo, cujo voto prevaleceu no julgamento, o 
entendimento de que a penhora só poderia atingir os direitos relativos à posição do 
devedor fiduciante no contrato de alienação fiduciária, sem alcançar o próprio 
imóvel, é válido para qualquer outro credor do condômino, mas não para o 
condomínio na execução de cotas condominiais. Neste caso, em razão da natureza 
propter rem da dívida, é necessária a citação do banco. 
Credor fiduciário não pode ter mais direitos do que o proprietário pleno 
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Para o ministro, as normas que regulam a alienação fiduciária não se sobrepõem aos 
direitos de terceiros que não fazem parte do contrato de financiamento – como, no 
caso, o condomínio credor da dívida condominial, a qual conserva sua natureza 
jurídica propter rem. 
“A natureza propter rem se vincula diretamente ao direito de propriedade sobre a 
coisa. Por isso, se sobreleva ao direito de qualquer proprietário, inclusive do credor 
fiduciário, pois este, proprietário sujeito a uma condição resolutiva, não pode ser 
detentor de maiores direitos que o proprietário pleno”, afirmou o ministro. 
Segundo ele, seria uma situação confortável para o devedor das cotas condominiais 
se o imóvel não pudesse ser penhorado devido à alienação fiduciária, e também para 
a instituição financeira, caso o devedor fiduciante estivesse em dia com a quitação 
do financiamento mesmo devendo as taxas do condomínio. 
“Cabe a todo credor fiduciário, para seu melhor resguardo, estabelecer, no respectivo 
contrato, não só a obrigação de o devedor fiduciante pagar a própria prestação 
inerente ao financiamento, como também de apresentar mensalmente a 
comprovação da quitação da dívida relativa ao condomínio”, destacou. 
Prejuízo teria de ser suportado pelos demais condôminos 
O caso analisado pelos ministros é de um condomínio edilício: um prédio de 
apartamentos com unidades privativas e áreas comuns. O condomínio ajuizou a 
cobrança das cotas em atraso de uma das unidades, mas não teve sucesso em 
primeira e segunda instâncias. 
Ao negar o pedido de penhora do apartamento, a Justiça estadual citou decisões do 
STJ no sentido de que, como o bem em questão não integra o patrimônio do devedor 
fiduciante, que apenas detém a sua posse direta, não pode ser objeto de constrição 
em execuções movidas por terceiros contra ele, ainda que a dívida tenha natureza 
propter rem. 
“Não faz sentido esse absurdo. Qualquer proprietário comum de um imóvel existente 
num condomínio edilício se submete à obrigação de pagar as despesas. Se essas 
despesas não forem pagas pelo devedor fiduciante nem pelo credor fiduciário, elas 
serão suportadas pelos outros condôminos, o que, sabemos, não é justo, não é 
correto”, declarou o ministro Raul Araújo ao votar pela possibilidade da penhora. 
Ele disse que a interpretação que vem sendo dada a situações semelhantes é 
“equivocada e sem apoio em boa lógica jurídica”, pois estende proteções de legislação 
especial a terceiros não contratantes, além de conferir ao banco uma condição mais 
privilegiada que o direito de propriedade pleno de qualquer condômino sujeito a 
penhora por falta de pagamento das cotas do condomínio. 
Raul Araújo concluiu que a melhor solução é integrar todas as partes na execução, 
para que se possa encontrar uma solução adequada. “Não se pode simplesmente 
colocar sobre os ombros dos demais condôminos – que é o que irá acontecer – o 
dever de arcarem com a dívida que é, afinal de contas, obrigação tocante ao imediato 
interesse de qualquer proprietário de unidade em condomínio vertical”, afirmou. 
Leia o acórdão no REsp 2.059.278. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2059278 
FONTE: STJ 
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9. STJ confirma dispensa de formalidades excessivas para execução 
extrajudicial de taxas condominiais 

Para comprovar o crédito na execução extrajudicial de taxas condominiais, o 
condomínio precisa apresentar apenas cópias da convenção e da ata da assembleia 
que fixou o valor das cotas ordinárias ou extraordinárias, além dos documentos que 
comprovem a inadimplência. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
rejeitou o pedido de anulação da execução feito pelos coproprietários de uma 
unidade de condomínio em Santa Catarina, os quais sustentavam que seria 
obrigatória a apresentação do registro da convenção condominial em cartório de 
imóveis e do orçamento anual aprovado em assembleia. Para o colegiado, tais 
exigências são desnecessárias, não têm previsão legal e onerariam demasiadamente 
o exequente. 
O pedido de anulação da execução foi negado pelo juízo de primeiro grau e pelo 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC). A corte estadual destacou que o artigo 
784, inciso X, do Código de Processo Civil (CPC) – que trata dos títulos executivos 
extrajudiciais – não impõe alto grau de formalismo para que o condomínio ingresse 
com a execução de taxas condominiais, como sugerido pelos executados. 
No recurso ao STJ, os devedores insistiram em que a execução só seria possível caso 
o condomínio apresentasse aqueles documentos. 
CPC permite execução de título extrajudicial de crédito condominial 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que as regras sobre cobrança de quotas 
condominiais sofreram modificações relevantes no CPC de 2015, com sua elevação à 
condição de título executivo extrajudicial – o que trouxe mais rapidez e eficiência à 
satisfação do crédito condominial. 
Segundo a ministra, essa modificação também permitiu a propositura direta da 
execução das contribuições ordinárias ou extraordinárias previstas na convenção do 
condomínio ou aprovadas em assembleia geral, desde que documentalmente 
comprovadas. 
A execução é possível – continuou a relatora – com os documentos comprobatórios 
do direito creditício, dispensando-se o excesso de formalidades na maneira como são 
apresentados. 
Registro de convenção em cartório é desnecessário na relação analisada 
Especificamente sobre o registro da convenção em cartório, Nancy Andrighi 
esclareceu que a condição é necessária para tornar o documento oponível a terceiros, 
sendo dispensável no exame da relação entre condomínio (credor) e condômino 
inadimplente (devedor). 
Nessa linha, a ministra lembrou ainda a Súmula 260 do STJ, que confirma a eficácia 
da convenção de condomínio aprovada – ainda que sem registro – para regular as 
relações entre condôminos. 
Além de os documentos apontados pelos devedores não serem requisitos previstos 
legalmente, a relatora avaliou que impor exigências excessivas só faria retardar a 
execução do direito creditício, “prejudicando os demais condôminos e, 
eventualmente, premiando o inadimplente”. 
Leia o acórdão no REsp 2.048.856. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2048856 
FONTE: STJ 
 

10. É possível reconhecer usufruto de imóvel sem registro do título 
em cartório, diz STJ 

 

 
O usufruto concedido a uma pessoa por testamento lavrado em escritura pública 
perante o tabelião de notas é suficiente para reconhecer o negócio jurídico como 
existente, válido e eficaz, mesmo que não registrado no cartório de registro de 
imóveis. 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça negou 
provimento ao recurso especial de uma mulher, condenada a pagar aluguel pelo 
tempo de uso de dois imóveis que foram concedidos em usufruto por seu falecido pai 
à esposa dele. 
Essa mulher, como herdeira e proprietária legal dos imóveis, é a nu-proprietária — 
aquela que é a dona dos bens, mas que não deveria ter a posse deles por conta do 
usufruto. Como no caso ela fez uso dos mesmos por anos, foi alvo de ação da 
usufrutuária pedindo pagamento de aluguel. 
A nu-proprietária se recusou a pagar porque o usufruto concedido não foi registrado 
no cartório de imóveis, como requer o artigo 1.391 do Código Civil. No caso concreto, 
o usufruto foi concedido no testamento do proprietário original, lavrado em escritura 
pública. 
O tema dividiu a 3ª Turma do STJ. As duas vertentes de voto entenderam que os 
alugueis deveriam ser pagos, mas por razões diferentes e ligadas à interpretação 
sobre o alcance da regra do artigo 1.391 do Código Civil. 
A função do registro 
Venceu o voto do relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, que foi acompanhado 
pelos ministros Moura Ribeiro e Humberto Martins. Para eles, o registro do usufruto 
em cartório cumpre a função de dar publicidade ao ato para terceiros. 
Assim, esse registro apenas reconhece para todos uma situação jurídica que já existe 
entre as partes a partir do negócio jurídico que o instituiu. Logo, a validade do 
usufruto na relação entre nu-proprietário e usufrutuário não depende dessa 
formalidade. 
“Na discussão envolvendo apenas a usufrutuária e a nua-proprietária, não há óbice 
para que a parte diretamente beneficiária do ato busque a proteção do seu direito em 
relação à outra”, concluiu o relator, que votou por negar provimento ao recurso 
especial. 
Abriu a divergência de fundamentação a ministra Nancy Andrighi, acompanhada 
pelo ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. Para eles, não é possível afirmar que, antes 
do registro, o direito de usufruto sobre bem imóvel existiria tão somente entre nua-
proprietária e usufrutuária. 
No entanto, o caso tem uma excepcionalidade decisiva: o fato de o usufruto ter se 
dado por testamento. Isso faz com que o registro em cartório deixe de ser constitutivo 
e passe a ser meramente declaratório. 
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“Muito embora a regra geral seja a constituição do usufruto sobre imóveis por meio 
do registro, excepcionalmente, na hipótese de usufruto instituído mortis causa, o 
referido direito real limitado constitui-se no momento da abertura da sucessão”, 
concluiu a ministra Nancy. 
Clique aqui para ler o acórdão 
REsp 1.860.313 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

11. Bem de família usado com exclusividade por ex-companheiro pode ser 
penhorado na execução de aluguéis 

 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu, em execução de 
aluguéis, a penhora e a adjudicação de um imóvel – bem de família legal – que ficou 
sob uso exclusivo de um dos companheiros após a dissolução da união estável. 
Segundo o colegiado, para a admissão da penhora em tal situação, não faz diferença 
que as partes, no passado, tenham formado um casal. 
No caso dos autos, uma mulher ajuizou ação de extinção de condomínio contra o ex-
companheiro, com o propósito de obter autorização judicial para a venda do imóvel 
em que eles haviam morado e dividir o dinheiro em partes iguais. O homem propôs 
reconvenção, pleiteando o ressarcimento de valores que gastou com o imóvel e a 
condenação da ex-companheira a pagar 50% do valor de mercado do aluguel, uma 
vez que ela se beneficiou exclusivamente do bem após o rompimento da relação. 
A sentença acolheu os pedidos formulados na ação principal e na reconvenção. 
Concluída a fase de liquidação de sentença, apurou-se que o valor devido pela mulher 
ao seu ex-companheiro era de cerca de R$ 1 milhão. Ele deu início à fase de 
cumprimento de sentença, e, como a mulher não pagou a obrigação, sobreveio o 
pedido do credor para adjudicar o imóvel, o qual foi deferido pelo magistrado, que 
também determinou a expedição de mandado de imissão na posse. 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) negou 
provimento ao recurso da mulher. Ao STJ, ela alegou que o imóvel era bem de família 
legal e, como tal, estava protegido pela impenhorabilidade prevista na Lei 
8.009/1990, o que incluiria o produto da alienação. 
Existência passada de união estável não impede aplicação de precedente 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que, conforme precedente 
do STJ no REsp 1.888.863, é admissível a penhora de imóvel em regime de 
copropriedade quando é utilizado com exclusividade para moradia da família de um 
dos coproprietários e este foi condenado a pagar aluguéis ao coproprietário que não 
usufrui do bem. De acordo com a ministra, o aluguel por uso exclusivo do imóvel 
constitui obrigação propter rem e, assim, enquadra-se na exceção à 
impenhorabilidade do bem de família prevista no artigo 3º, inciso IV, da Lei 
8.009/1990. 
Leia também: É possível a penhora de bem de família em condomínio na execução 
de aluguéis entre condôminos 
Para a ministra, embora existam diferenças entre a situação fática daquele 
precedente e o caso em julgamento, há similitude suficiente para impor idêntica 
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solução jurídica, aplicando-se o princípio segundo o qual, onde há a mesma razão de 
ser, deve prevalecer a mesma razão de decidir. 
"Significa dizer, pois, que não é suficientemente relevante o fato de ter havido 
pretérita relação convivencial entre as partes para o fim de definir se são admissíveis, 
ou não, a penhora e a adjudicação do imóvel em que residiam em favor de um dos 
ex-conviventes", declarou. 
Adjudicação não deve ser condicionada à prévia indenização da recorrente 
Nancy Andrighi apontou que não seria razoável determinar a venda de um 
patrimônio que até então era protegido como bem de família e, em seguida, estender 
ao dinheiro arrecadado a proteção da impenhorabilidade que recaía especificamente 
sobre o imóvel, pois essa hipótese não está contemplada na Lei 8.009/1990. 
 "Também não é adequado condicionar a adjudicação do imóvel pelo recorrido ao 
prévio pagamento de indenização à recorrente, nos moldes do artigo 1.322 do Código 
Civil, quando aquele possui crédito, oriundo da fruição exclusiva do mesmo imóvel, 
que pode ser satisfeito, total ou parcialmente, com a adjudicação, pois isso 
equivaleria a onerar excessivamente o credor, subvertendo integralmente a lógica do 
processo executivo", concluiu a ministra ao negar provimento ao recurso especial. 
  
Fonte: STJ 
 

12. Repetitivo discute se incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica é compatível com execução fiscal 

12 de setembro de 2023 
Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) vai definir se o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, 
previsto nos artigos 133 e seguintes do Código de Processo Civil (CPC), é compatível 
com o rito da execução fiscal (Lei 6.830/1980). Caso haja compatibilidade, serão 
verificadas as hipóteses de imprescindibilidade de sua instauração, considerando o 
fundamento jurídico do pedido de redirecionamento da execução. 
Como representativos da controvérsia – cadastrada na base de dados do tribunal 
como Tema 1.209 –, foram afetados os Recursos Especiais 2.039.132, 2.013.920, 
2.035.296, 1.971.965 e 1.843.631, de relatoria do ministro Francisco Falcão. 
O colegiado determinou a suspensão de todos os processos que envolvam a mesma 
matéria em primeira e segunda instâncias, e no STJ, como previsto no artigo 1.037, 
inciso II, do CPC. 
Em um dos processos que serão analisados sob o rito dos repetitivos, a Fazenda 
Nacional interpôs agravo de instrumento contra decisão de primeiro grau que não 
permitiu o redirecionamento da execução fiscal e instaurou o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do artigo 133 do CPC. 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) manteve a decisão do juízo, 
confirmando a obrigatoriedade da prévia instauração do incidente para a 
comprovação da responsabilidade do sócio diante da dissolução irregular da pessoa 
jurídica. 
Julgamento vai solucionar divergência entre turmas de direito público 
O ministro Francisco Falcão apontou que a discussão sobre a compatibilidade da 
execução fiscal com o incidente, assim como as hipóteses em que ele é indispensável, 



são “causa notória de multiplicidade de processos, inclusive em trâmite perante esta 
corte, sendo necessária a uniformização do entendimento, tendo em vista a 
divergência entre as turmas da Primeira Seção”. 
Ainda segundo o relator, a discussão apresenta grande impacto jurídico e financeiro, 
pois aborda interesse da Fazenda Pública, que busca o caminho mais rápido e efetivo 
para cobrar seus créditos. Por outro lado, lembrou o magistrado, os particulares 
sustentam o direito à ampla defesa antes do redirecionamento das execuções. 
Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 
O Código de Processo Civil de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o 
julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham 
controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 
julgamento sob o rito dos repetitivos, o tribunal facilita a solução de demandas que 
se repetem na Justiça brasileira. 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 
economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 
temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e 
as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 
Leia o acórdão de afetação do REsp 2.039.132. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2039132 
REsp 2013920 
REsp 2035296 
REsp 1971965 
REsp 1843631 
FONTE: STJ 
 

13. Repetitivo debate desconsideração por falta de bens penhoráveis ou 
encerramento irregular da empresa 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos Especiais 
1.873.187 e 1.873.811 para estabelecer, sob o rito dos recursos repetitivos, se é cabível 
a desconsideração da personalidade jurídica no caso de mera inexistência de bens 
penhoráveis ou de encerramento irregular das atividades da empresa. 
Os processos afetados são de relatoria do ministro Raul Araújo, e a controvérsia está 
cadastrada na base de dados do tribunal como Tema 1.210. Na decisão de afetação, 
o colegiado não suspendeu a tramitação dos processos sobre o mesmo assunto. 
Em um dos recursos selecionados, os recorrentes contestam acórdão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) que teria adotado posição contrária à jurisprudência do 
STJ quanto aos requisitos para a decretação da desconsideração da personalidade 
jurídica. 
Controvérsia já foi debatida em colegiados de direito público e privado 
Segundo o ministro Raul Araújo, a Comissão Gestora de Precedentes e de Ações 
Coletivas (Cogepac) localizou 39 acórdãos e 923 decisões monocráticas sobre o tema, 
proferidas nas turmas de direito público do STJ. Nos colegiados de direito privado, 
também há julgados recentes abordando a questão de maneira uniforme. 
O entendimento adotado afirma que a existência de indícios de encerramento 
irregular da sociedade, mesmo aliada à falta de bens capazes de satisfazer o crédito 
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em execução, não constitui motivo suficiente para a desconsideração da 
personalidade jurídica. 
De acordo com o ministro, a adoção de um precedente qualificado sobre o tema 
contribuirá para “oferecer maior segurança e transparência na solução de tal questão 
pelas instâncias de origem e pelos órgãos fracionários desta corte”. 
Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 
O Código de Processo Civil de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o 
julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham 
controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 
julgamento sob o rito dos repetitivos, o tribunal facilita a solução de demandas que 
se repetem na Justiça brasileira. 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 
economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 
temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e 
as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 
Leia o acórdão de afetação do REsp 1.873.187. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1873187 
REsp 1873811 
FONTE: STJ 
 

14. Penhora contra empresa do mesmo grupo da executada exige prévia 
desconsideração da personalidade jurídica 

A busca judicial por patrimônio de empresa que não integrou a ação na fase de 
conhecimento e não figura na execução, ainda que ela integre o mesmo grupo 
econômico da sociedade executada, depende da instauração prévia do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, não sendo suficiente o simples 
redirecionamento do cumprimento de sentença. 
O entendimento foi estabelecido pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao dar provimento a recurso especial e julgar procedentes os embargos de 
terceiros opostos por uma empresa que teve mais de R$ 500 mil penhorados em 
razão de dívida de outra empresa do mesmo grupo, decorrente de ação ajuizada por 
consumidor. A penhora não foi precedida de incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa executada. 
Ao manter a penhora determinada em primeiro grau, o Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) considerou que o artigo 28, parágrafo 2º, do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) prevê a responsabilidade subsidiária das pessoas jurídicas 
integrantes do mesmo grupo societário da devedora principal, o que tornaria 
possível penhorar ativos de outras empresas do grupo caso não se encontrassem 
bens da sociedade devedora. 
Incidente de desconsideração é norma processual de observância 
obrigatória 
Relator do recurso especial, o ministro Antonio Carlos Ferreira explicou que a 
responsabilidade civil subsidiária, prevista expressamente no CDC, não exclui a 
necessidade de observância das normas processuais destinadas a garantir o 
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contraditório e a ampla defesa – entre elas, a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica. 
Segundo o ministro, a interpretação do CDC deve levar em conta que a previsão de 
responsabilidade subsidiária das sociedades integrantes de um grupo econômico 
está inserida na mesma seção que disciplina o instituto da desconsideração. Ainda 
de acordo com Antonio Carlos Ferreira, a norma processual de instauração do 
incidente é de observância obrigatória e busca garantir o devido processo legal. 
“Portanto, o tribunal de origem, ao entender ser suficiente o mero redirecionamento 
do cumprimento de sentença contra quem não participou da fase de conhecimento, 
penhorando o crédito da recorrente sem prévia instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, violou o disposto nos artigos 28, 
parágrafo 2º, do CDC e 133 a 137 do Código de Processo Civil”, concluiu o ministro. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1864620 
FONTE: STJ 
 

15. Vedação ao preço vil também se aplica à alienação do bem por iniciativa 
particular 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao reformar acórdão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), entendeu que o conceito legal de preço vil 
previsto no artigo 891, parágrafo único, do Código de Processo Civil (CPC) se aplica 
à hipótese de alienação de imóvel por iniciativa particular. 
Apesar disso, diante das peculiaridades do caso em julgamento, o colegiado 
reconheceu a possibilidade de se admitir a arrematação em valor menor que 50% da 
avaliação atualizada do bem, sem caracterizar preço vil. 
Na origem do caso, após diversas tentativas frustradas de alienação judicial de um 
imóvel na fase de cumprimento de sentença de uma ação de cobrança, foi 
apresentada nos autos uma proposta de aquisição do bem por iniciativa particular, 
aceita pelo juízo de primeiro grau. 
Tribunal de segundo grau anulou a aquisição 
O TJSP anulou a venda direta, por considerar que houve negociação por preço vil, 
tendo em vista a suposta valorização do imóvel entre a data da avaliação e a alienação 
por iniciativa particular. 
No recurso ao STJ, a adquirente sustentou que sua proposta, correspondente a mais 
de 50% do valor originário do imóvel, foi feita após quatro anos de tentativas 
frustradas de alienação em leilão judicial e após dez anos de abandono e depreciação 
do bem. 
STJ flexibiliza o conceito de preço vil em hipóteses específicas 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a regra da vedação ao preço vil é 
aplicada em todas as formas de transmissão coativa dos bens penhorados, o que 
inclui as subespécies de alienação, ou seja, iniciativa particular e leilão judicial. 
Por outro lado, a ministra destacou que o conceito de preço vil não é absoluto e que 
o STJ admite flexibilizá-lo em hipóteses específicas, aceitando a arrematação do bem 
por valor inferior à metade da avaliação. 
Segundo a relatora, a iniciativa particular, disposta no artigo 880, parágrafo 
primeiro, do CPC, além de possuir caráter negocial e público, apresenta vantagens 



em relação ao leilão, tendo o órgão judicial a função de atuar apenas como fiscal das 
negociações. 
A ministra reforçou que essa interpretação é a que melhor atende ao princípio da 
razoável duração do processo, bem como ao princípio da proteção da confiança 
legítima. 
“Na ausência de prefixação, aplica-se a regra geral do CPC, motivo pelo qual não há 
razão para afastar a aplicação do artigo 891, parágrafo único, na alienação por 
iniciativa particular”, completou. 
Leia o acórdão no REsp 2.039.253. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2039253 
FONTE: STJ 
 

16. Não é possível realizar pesquisas no Simba e no Coaf para fins de 
execução civil 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, mesmo após 
tentativas infrutíferas de identificar e penhorar ativos financeiros, não é possível 
realizar pesquisa no Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias (Simba) 
e no cadastro do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) para fins de 
execução civil. 
Por outro lado, o colegiado determinou a expedição de ofício ao Banco Central 
(Bacen) para que efetue pesquisa no Cadastro Geral de Clientes de Instituições 
Financeiras (CCS), com o objetivo de localizar bens de titularidade da executada. 
Na origem do caso, uma empresa ajuizou contra outra uma ação de rescisão 
contratual com pedido de indenização, a qual está em fase de cumprimento de 
sentença. O juízo indeferiu o pedido da autora para que fossem feitas pesquisas de 
bens da executada nos sistemas CCS e Simba, do Bacen, e no Coaf, vinculado ao 
Ministério da Fazenda. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a 
decisão. 
No recurso ao STJ, a empresa credora sustentou que o indeferimento das medidas 
vai contra os princípios da duração razoável do processo, da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da eficiência. 
Simba e Coaf promovem combate à criminalidade 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que não é possível atender à pretensão 
da exequente em relação ao Simba e ao Coaf, pois isso significaria desvio da 
finalidade desses sistemas, que têm atribuições imprescindíveis no combate à 
criminalidade. 
A ministra apontou que o artigo 5º, inciso XII, da Constituição Federal estabelece 
que a proteção ao sigilo bancário pode ser mitigada para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal. No entanto, segundo ela, não se pode admitir a 
devassa de informações sigilosas para a busca de bens que atendam ao interesse 
meramente privado do credor. 
Da mesma forma, a relatora observou que a Lei Complementar 105/2001, que rege 
o sigilo das operações das instituições financeiras, dispõe que ele só será quebrado 
na apuração de ilícitos em inquérito ou processo judicial, ou ainda em processo 
administrativo ou procedimento fiscal nos quais a medida seja indispensável. 
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Meios atípicos podem ser utilizados subsidiariamente 
A ministra ressaltou que, de acordo com o artigo 854 do Código de Processo Civil 
(CPC), existem sistemas que podem ser utilizados para verificar a existência de bens 
do devedor, passíveis de controle por atos executivos: BacenJud, RenaJud, Infojud 
e InfoSeg. 
Também apontou que o artigo 139, inciso IV, do CPC viabiliza a adoção de medidas 
atípicas como instrumento para a satisfação da obrigação do executado, mas 
ressaltou que essas medidas não podem se dissociar dos ditames constitucionais. 
Conforme lembrou Nancy Andrighi, o STJ entende que a adoção de meios executivos 
atípicos é cabível de modo subsidiário e desde que haja indícios de patrimônio 
expropriável em nome do devedor. 
Quanto ao CCS, a ministra observou que é um sistema de informações cadastrais dos 
correntistas de instituições financeiras autorizadas pelo Bacen, que não contém 
dados relativos a valor, movimentação financeira ou saldos de contas e aplicações. 
“Inexiste impedimento à consulta ao CCS-Bacen nos proce 
dimentos cíveis, devendo ser considerado como apenas mais um mecanismo à 
disposição do credor na busca para satisfazer o seu crédito”, concluiu. 
Leia o acórdão no 2.043.328. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2043328 
FONTE: STJ 
 

17. Notificação exclusiva por e-mail não autoriza inscrição em cadastro de 
inadimplentes 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a notificação 
prévia à inscrição em cadastro de inadimplentes, prevista no artigo 43, parágrafo 2º, 
do Código de Defesa do Consumidor (CDC), exige o envio de correspondência ao 
endereço da pessoa que terá o nome negativado, sendo vedada a comunicação 
exclusiva por e-mail. 
Na origem do caso julgado, foi ajuizada ação de cancelamento de registro com pedido 
de indenização contra uma entidade responsável pela inscrição em cadastro de 
inadimplentes, sob o argumento de que não houve prévia notificação, conforme 
dispõe o CDC. 
Tanto o juízo de primeira instância quanto o Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul (TJRS) consideraram os pedidos improcedentes, tendo em vista que a notificação 
da inscrição no cadastro negativo foi previamente comunicada pelo e-mail fornecido 
pelo autor da ação em sua petição inicial. 
No recurso ao STJ, o consumidor alegou ofensa ao CDC, ao argumento de que a 
notificação prévia do devedor não pode ser feita por meio eletrônico. 
O consumidor é parte vulnerável na relação de consumo 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a legislação busca reequilibrar a 
relação desigual entre consumidores e fornecedores. Ela destacou o princípio da 
vulnerabilidade, que “reconhece o consumidor como sujeito em posição de 
fragilidade”. 
A ministra salientou que “a regra é que os consumidores possam atuar no mercado 
de consumo sem qualquer mácula em seu nome; a exceção é a inscrição do nome do 
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consumidor em cadastros de inadimplentes, desde que autorizada pela lei”. Nesse 
contexto, ela assinalou que as regras jurídicas que limitam direitos devem ser 
interpretadas restritivamente, motivo pelo qual “não há como se admitir que a 
notificação do consumidor seja realizada tão somente por simples e-mail”. 
“Admitir a notificação, exclusivamente, via e-mail representaria diminuição da 
proteção do consumidor – conferida pela lei e pela jurisprudência desta corte –, 
caminhando em sentido contrário ao escopo da norma, causando lesão ao bem ou 
interesse juridicamente protegido”, esclareceu Nancy Andrighi. 
Segundo a relatora, antes da inscrição do inadimplente no cadastro, é necessário dar 
a ele a oportunidade de pagar a dívida ou adotar medidas judiciais ou extrajudiciais 
para se opor à negativação, quando ilegal. “A Súmula 359 do STJ dispõe que cabe ao 
órgão mantenedor do cadastro de proteção ao crédito a notificação do devedor antes 
de proceder à inscrição”, apontou. 
A ministra ressaltou que a Súmula 404 do STJ, “ao dispensar o aviso de recebimento 
(AR), já operou relevante flexibilização nas formalidades da notificação ora 
examinada, não se revelando razoável nova flexibilização em prejuízo da parte 
vulnerável da relação de consumo sem que exista qualquer justificativa para tal 
medida”. 
Legislação exige envio de correspondência ao inadimplente 
Nancy Andrighi destacou que, apesar de os recursos como e-mail e mensagens de 
texto via celular representarem um importante avanço tecnológico, o entendimento 
doutrinário e a Súmula 404 do STJ exigem que a notificação seja realizada mediante 
envio de correspondência ao endereço do devedor. 
A vedação à notificação feita exclusivamente por correio eletrônico, de acordo com a 
ministra, resulta da interpretação das normas do CDC à luz da vulnerabilidade 
técnica, informacional e socioeconômica do consumidor. 
Em relação à eventual compensação por danos morais, ela entendeu que não seria 
possível arbitrá-la, “pois não se extrai dos fatos delineados pelo acórdão recorrido a 
existência ou não, em nome da parte autora, de inscrições preexistentes e válidas 
além daquela que compõe o objeto da presente demanda, o que afastaria a 
caracterização do dano extrapatrimonial alegado”. 
Leia o acórdão no REsp 2.070.073. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
RHC 2070073 
FONTE: STJ 
 

18. STJ redefine conceito de jurisprudência dominante para admissão de 
pedido de uniformização 

12 de setembro de 2023 
Para estabelecer as balizas do cabimento do pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal (Puil), previsto no artigo 14 da Lei 10.259/2001, a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu como jurisprudência 
dominante da corte não apenas as hipóteses relacionadas no artigo 927, inciso III, 
do Código de Processo Civil (CPC), mas também os acórdãos proferidos em 
embargos de divergência e no julgamento de outros Puils pelo tribunal superior. 
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Ao fixar o novo entendimento, a seção superou posicionamento definido 
anteriormente no Puil 1.799, no qual o colegiado havia limitado o conceito de 
jurisprudência dominante aos precedentes firmados pelo STJ em IRDR instaurado 
nas ações originárias da corte, em IAC, em recursos repetitivos ou súmulas e, ainda, 
em julgamentos da Corte Especial. 
Nos termos da Lei 10.259/2001, é cabível o pedido de uniformização quando houver 
divergência entre decisões de direito material proferidas por turmas recursais na 
interpretação de lei federal. O pedido deve ser decidido pela Turma Nacional de 
Uniformização (TNU) quando estiver baseado em divergência de turmas de 
diferentes regiões ou for relativo a decisão que contraria súmula ou jurisprudência 
dominante do STJ. Se o entendimento da TNU divergir de súmula ou jurisprudência 
dominante do STJ, a corte poderá ser acionada para decidir. 
O novo precedente da Primeira Seção foi estabelecido em Puil no qual a União 
contestou decisão da TNU, sob o fundamento de que o julgamento contrariou 
decisão da Segunda Turma do STJ em AREsp, além de decisões monocráticas de 
ministros do mesmo colegiado. 
Embargos de divergência e Puil não podem ficar fora da jurisprudência 
dominante 
O ministro Sérgio Kukina, relator, explicou que o Puil está inserido no microssistema 
dos juizados especiais federais, no qual o juízo de admissibilidade segue critérios 
semelhantes aos do STJ para a admissão de recursos especiais. Considerando esse 
contexto, o relator votou pelo não conhecimento do pedido da União, pois não 
apontou claramente a norma federal que teria sido violada, nem os motivos dessa 
suposta violação, além de se basear essencialmente em fundamentos 
constitucionais. 
Quanto à necessidade de que a decisão contestada no Puil seja contrária a súmula ou 
à jurisprudência dominante do STJ, o relator encampou a posição defendida em 
voto-vista da ministra Regina Helena Costa, segundo a qual não seria possível limitar 
o conceito de jurisprudência dominante ao rol dos precedentes listados pelo artigo 
927, inciso III, do CPC/2015 (IRDR, IAC e recursos repetitivos). 
Para a ministra, a adoção dessa restrição impediria a TNU de analisar possível 
violação aos entendimentos firmados em embargos de divergência pelo STJ, bem 
como às teses fixadas pelo tribunal em pedidos de uniformização. 
Seguindo essa posição, no caso dos autos, Sérgio Kukina concluiu que a União 
invocou acórdão que não se insere em nenhuma das modalidades consideradas como 
jurisprudência dominante do STJ, motivo pelo qual também não seria possível 
admitir o pedido de uniformização. 
Leia o acórdão no Puil 825. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
PUIL 825 
FONTE: STJ 
 

19. STJ esclarece critérios sobre prequestionamento e confirma validade da 
Súmula 211 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de 
que, para aplicação do artigo 1.025 do Código de Processo Civil (CPC) – que trata da 
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oposição de embargos de declaração em segunda instância com a finalidade de 
prequestiornar a matéria que será levada ao tribunal superior – e conhecimento das 
alegações da parte em recurso especial, é necessário o cumprimento cumulativo de 
alguns critérios: 
1) Ter havido a oposição dos embargos de declaração no tribunal de origem; 
2) Ser indicada, no recurso especial, violação do artigo 1.022 do CPC/2015; 
3) A questão discutida no recurso especial deve ter sido previamente alegada nos 
embargos de declaração em segundo grau e devolvida para julgamento ao tribunal 
de origem, além de ser relevante e pertinente com a matéria debatida. 
O prequestionamento é um dos requisitos exigidos pelo texto constitucional para 
admissão do recurso especial submetido ao STJ. Nos termos do artigo 1.025 do 
CPC/2015, consideram-se incluídos no acórdão os elementos que a parte 
embargante suscitou em segunda instância, para fins de prequestionamento, mesmo 
que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, nas hipóteses em 
que o tribunal superior considere a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade. 
Artigo 1.025 do CPC/2015 não invalidou Súmula 211 do STJ 
Em seu voto, o ministro Francisco Falcão esclareceu que o texto do artigo 1.025 do 
CPC/2015 não invalidou a Súmula 211 do STJ, segundo a qual é inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, embora tenha sido apontada nos embargos de 
declaração em segundo grau, não foi efetivamente apreciada pelo tribunal de origem. 
No tocante aos requisitos cumulativos para apreciação, em recurso especial, dos 
temas trazidos nos embargos declaratórios opostos em segunda instância, o relator 
citou uma série de precedentes do STJ que enfrentaram o assunto, a exemplo do 
REsp 1.459.940, no qual a Segunda Turma entendeu necessário que os embargos 
sejam julgados pelo tribunal local ou regional, e do AREsp 1.433.961, do mesmo 
colegiado, o qual tratou da necessidade de pertinência dos embargos com a matéria 
controvertida. 
Leia o acórdão no AREsp 2.222.062. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
AREsp 2222062 
FONTE: STJ 
 

20. Decisão que exclui partes sem encerrar ação monitória deve ser 
combatida por agravo de instrumento 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu 
que a decisão que acolhe embargos à monitória para excluir litisconsortes passivos, 
sem extinguir o processo nem encerrar a fase de conhecimento, tem natureza 
interlocutória, e nesse caso o recurso cabível é o agravo de instrumento. 
Uma empresa que comercializa fertilizantes ajuizou ação monitória contra outra 
sociedade empresária e três pessoas físicas em razão de débitos decorrentes de 
contrato de abertura de crédito rotativo para compra e venda de mercadorias. Cada 
uma das três pessoas opôs embargos à monitória alegando que seria parte ilegítima 
para figurar no polo passivo da ação. 
O juízo de primeira instância reconheceu a ilegitimidade passiva dos três réus e deu 
seguimento à monitória apenas em relação à pessoa jurídica devedora. Contra essa 
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decisão, a autora da ação entrou com apelação no Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul (TJRS), a qual não foi conhecida, pois a corte entendeu que a parte deveria 
ter interposto agravo de instrumento, conforme previsto nos artigos 1.009, parágrafo 
1º, e 1.015, inciso VII, do Código de Processo Civil (CPC). 
O TJRS optou por não aplicar o princípio da fungibilidade recursal ao caso, pois 
considerou se tratar de erro grosseiro. 
No recurso ao STJ, a empresa autora sustentou que, tendo sido os embargos 
monitórios julgados inteiramente procedentes para excluir da lide todos os 
embargantes, não se tratava de uma decisão que afastou parcialmente os 
litisconsortes, mas de uma decisão extintiva em relação aos três réus. Desse modo, a 
decisão teria a natureza de sentença, e contra ela o recurso cabível não seria o agravo 
de instrumento. 
Os embargos à monitória não são uma ação autônoma 
O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, destacou que, segundo a 
jurisprudência do STJ, os embargos à monitória, diversamente dos embargos do 
devedor, não são uma ação autônoma, possuindo natureza jurídica de defesa, 
semelhante à contestação. “Nesse contexto, não encerrada a fase de conhecimento 
da ação monitória, o recurso cabível, de fato, seria o agravo de instrumento”, 
afirmou. 
O magistrado ressaltou que, em se tratando de peça defensiva, e não de ação 
autônoma, o julgamento dos embargos à monitória, por si, não extingue 
necessariamente o processo ou encerra a fase de conhecimento. Dessa forma, 
segundo o ministro, o recurso de apelação só é cabível, nos termos do artigo 702, 
parágrafo 9º, do CPC, quando o acolhimento ou a rejeição dos embargos à monitória 
extinguir a ação monitória ou encerrar a fase de conhecimento. 
Contudo, Antonio Carlos Ferreira considerou que a interposição de apelação, em vez 
de agravo de instrumento, no caso sob análise, não foi um erro grosseiro. “Diante da 
previsão inserta no artigo 702, parágrafo 9º, do CPC, cabe admitir a existência de 
dúvida objetiva do aplicador do direito, em cujo favor milita o princípio da 
fungibilidade recursal”, concluiu o relator ao dar provimento ao recurso para 
determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que o recurso interposto seja 
examinado como agravo de instrumento. 
Leia o acórdão no REsp 1.828.657. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1828657 
FONTE: STJ 
 

21. É possível cumular cumprimento provisório e definitivo de capítulos 
diversos da mesma sentença 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu 
que é possível a propositura concomitante de cumprimento provisório e 
cumprimento definitivo de capítulos diversos do mesmo pronunciamento judicial. O 
colegiado ainda concluiu que não é necessário desmembrar o processo e que a 
competência para processar ambas as execuções são do juízo que decidiu a causa em 
primeiro grau. 
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De acordo com os autos, após vencer uma demanda contra três empresas, a parte 
requereu o cumprimento definitivo da parcela incontroversa, contra a qual não 
houve recurso, e o cumprimento provisório da parcela controversa da sentença. 
O pedido de cumprimento provisório foi recebido, mas as instâncias ordinárias 
negaram a possibilidade de execução simultânea da parcela incontroversa, sob o 
fundamento de que a coisa julgada é total, e não parcial. 
Mérito da causa pode ser cindido e examinado em duas ou mais decisões 
A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, observou que o CPC de 2015 
passou a admitir a formação da coisa julgada em capítulos, conforme se depreende 
dos dispositivos que tratam desse instituto (artigos 502 e 523), da possibilidade de 
decisão parcial de mérito (artigo 356), da execução definitiva da parcela 
incontroversa (artigo 523), da rescisão de capítulo da decisão (artigo 966, parágrafo 
3º) e da devolutividade do capítulo impugnado na apelação (artigo 1.013, parágrafo 
1º). 
De acordo com a ministra, isso significa que o mérito da causa poderá ser cindido e 
examinado em duas ou mais decisões no curso do processo. “Na vigência do 
CPC/2015, parece não mais subsistir a vedação ao trânsito em julgado parcial ou 
progressivo das decisões. Assim, quando não impugnados capítulos da sentença 
autônomos e independentes, estes transitarão em julgado e sobre eles incidirá a 
proteção assegurada à coisa julgada”, declarou. 
Sem impugnação, parcela transita em julgado e pode ser executada 
definitivamente 
Nancy Andrighi também ressaltou que, subsistindo parcela controversa, sobre a qual 
pende recurso sem efeito suspensivo, é viável o cumprimento provisório da sentença, 
nos termos do artigo 520, com a garantia de caução prevista no inciso IV, do CPC. 
Segundo a relatora, nada impede que, no mesmo pronunciamento judicial, exista 
parcela incontroversa, em relação à qual não tenha havido nenhum recurso. “Ante a 
ausência de impugnação, e consideradas as especificidades da situação em concreto, 
a referida parcela transitará em julgado e poderá ser executada de maneira 
definitiva, concomitantemente e sob mesmo procedimento”, afirmou. 
A ministra ainda apontou que não há a necessidade de se realizar o 
desmembramento do processo, sendo competente para processar ambos os 
cumprimentos de sentença o órgão judicial que julgou a demanda em primeiro grau 
de jurisdição, nos termos do artigo 516, inciso II, do CPC – ainda que, por 
conveniência da organização judiciária local, tenham sido criados juízos 
especializados. 
“Dessa maneira, é de ser determinado o retorno dos autos ao juízo de origem para 
que aprecie a existência de parcelas incontroversas, reconhecida a possibilidade de 
tramitação concomitante de cumprimentos provisório e definitivo de capítulos 
diversos da mesma sentença”, concluiu ao dar provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 2.026.926. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2026926 
FONTE: STJ 
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1. Condomínio é obrigado a garantir acessibilidade para cadeirante 
 

 
Apelação Nº 0103143-65.2021.8.19.0001 Desembargadora Flávia Romano de 
Rezende Relatora Condomínio residencial. 
 
Edificação de uso coletivo. Redução da largura da entrada de serviço. Falta de 
acessibilidade para cadeirante. Dano moral. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA POR DANO 
MORAL. AUTOR ALEGA QUE O CONDOMÍNIO RÉU REALIZOU OBRA QUE 
REDUZIU A LARGURA DA ENTRADA DE SERVIÇO, DIFICULTANDO O SEU 
ACESSO AO EDIFÍCIO, TENDO EM VISTA QUE FAZ USO DE CADEIRA DE 
RODAS PARA LOCOMOVER-SE. SENTENÇA EXTINGUINDO O FEITO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RELAÇÃO AO PEDIDO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER, E JULGANDO PROCEDENTE O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL, PARA CONDENAR O RÉU AO PAGAMENTO DE R$ 10.000,00. 
RECURSO DO RÉU. EDIFICAÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS DE USO COLETIVO 
DEVEM GARANTIR ACESSIBILIDADE À PESSOA COM DEFICIÊNCIA, EM 
TODAS AS SUAS DEPENDÊNCIAS E SERVIÇOS, TENDO COMO REFERÊNCIA AS 
NORMAS DE ACESSIBILIDADE VIGENTES (ARTIGO 57 DO ESTATUTO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA). INOBSERVÂNCIA DA NBR 9.050. NORMA DA 
ABNT QUE TRATA DA ACESSIBILIDADE A EDIFICAÇÕES, MOBILIÁRIO, 
ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS URBANOS. DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE 
GARANTIR ACESSIBILIDADE QUE ACARRETOU O CERCEAMENTO DA 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DO AUTOR, BEM COMO CAUSOU-LHE OFENSA 
À SUA DIGNIDADE. DANO MORAL CARACTERIZADO. VERBA INDENIZATÓRIA 
FIXADA COM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE, NÃO MERECENDO REDUÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO. 
 
Fonte: Ementário de Jurisprudência Cível do TJRJ – Edição Especial 
‘Acessibilidade e Inclusão’ 
 

2. Plataforma deve indenizar se não retira material indevido depois 
de notificada 

 

 
FALSO PERFIL NA INTERNET 
DIVULGAÇÃO DE FOTOS ÍNTIMAS 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO 
PROVEDOR DE ACESSO À INTERNET 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL PARA RETIRADA DO MATERIAL 
INÉRCIA 
DANO MORAL 
Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória por danos morais. Marco 
civil da internet. Perfil falso criado na plataforma do réu, expondo fotos íntimas da 
autora sem o seu consentimento. Sentença que julgou procedentes os pedidos 



autorais para condenar o réu a excluir o perfil infrator e a indenizar a autora a título 
de dano moral, no valor de R$ 8.000,00. Recurso do réu. Hipótese que se subsume 
à norma do art. 21 da Lei nº 12. 965/2014, que é específica para as hipóteses de 
divulgação sem autorização de materiais contendo cenas de nudez. 
Responsabilidade do provedor pela não retirada de material com cenas de nudez que 
tem como termo a quo a notificação extrajudicial, sendo despicienda ordem judicial. 
Notificação extrajudicial do réu, na forma do parágrafo único do art. 21 da Lei nº 12. 
965/2014 que restou comprovada. Desídia do provedor que restou demonstrada 
inclusive após a intimação para cumprimento da tutela antecipada. Dano moral 
configurado. Indenização extrapatrimonial fixada de modo razoável e proporcional. 
Sucumbência atribuída integralmente ao réu, por ter o mesmo dado causa a 
demanda e ser sucumbente. Manutenção da sentença. Majoração dos honorários 
advocatícios. Desprovimento do recurso. 
  
0032770-76.2021.8.19.0205 - APELAÇÃO 
QUARTA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 5ª CÂMARA 
Des(a). CRISTINA TEREZA GAULIA 
 
Fonte: Ementário de Jurisprudência Cível nº 18/2023 do TJRJ  
 

3. Convívio paterno pode ser restringido em função do melhor 
interesse da criança 

 

 
VISITAÇÃO PATERNA 
RESTRIÇÃO 
CABIMENTO 
PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE VISITA. DIREITO DE FAMÍLIA. 
Trata-se de recurso interposto com pretensão de ampliação de convivência entre pai 
e filho, que foi suspensa pelo Juízo de origem. Recurso interposto da decisão que 
suspendeu a visitação, tendo o Juízo a quo posteriormente prolatado nova decisão 
deferindo a visitação em termos mais restritos do que a originalmente deferida. 
Manifestação do Agravante buscando a apreciação do recurso e desejando a 
ampliação da visitação incialmente deferida e propondo novos termos. In casu, 
depreende-se da análise dos autos que os pais do menor romperam o relacionamento 
de forma conturbada, envolvendo-o em diversas situações constrangedoras e 
embaraçosas, destacando-se que a guarda provisória da criança foi concedida à 
genitora. Notícia de que o genitor utilizava os horários em que obteve a autorização 
para conviver com o filho para manifestar seu descontentamento com ex-
companheira, culpando-a pelas adversidades experimentadas pelo menor, o que foi 
confirmado pelo infante durante entrevistas para a elaboração de laudo técnico. Com 
efeito, o direito de visitação garantido ao pai ou mãe que não detenham a guarda do 
filho, não obstante a sua natureza afetiva, não tem caráter definitivo e não é absoluto, 
de modo que pode ser restringido temporariamente ou suprimido em situações 
excepcionais, quando configurada situação que ponha em risco a proteção integral 
da criança e do adolescente, que, por seu turno, necessita de um ambiente 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.001.31021


harmonioso e saudável para se desenvolver. Assim, acertada a decisão que restringiu 
a convivência entre pai e filho, de forma que que somente após a retomada da 
confiança do menor de que o tempo despendido com o genitor será acolhedor e 
fruitivo é que a visitação poderá ser ampliada para se aproximar da pretensão do 
Agravante. CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO E, NA PARTE 
CONHECIDA, DESPROVIMENTO. 
  
0028218-33.2023.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DECIMA NONA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 25ª 
Des(a). LEILA MARIA RODRIGUES PINTO DE CARVALHO E ALBUQUERQUE 
Fonte: Ementário de Jurisprudência Cível nº 18/2023 do TJRJ  
 

4. O FGTS deixado pelo falecido deve ser partilhado entre todos os 
herdeiros: a lei 6.858/1980 é inaplicável havendo outros bens a 
partilhar 

 

 
INVENTÁRIO 
F.G.T.S. 
LEI N. 6858, DE 1980 
INAPLICABILIDADE 
COLAÇÃO PARA A PARTILHA DE TODOS OS HERDEIROS 
Agravo de Instrumento. Civil e Processual Civil. Procedimento de Inventário. 
Decisão guerreada que deferiu o pedido formulado pela companheira supérstite para 
que a Inventariante, ex-cônjuge do de cujus, trouxesse para o monte a ser partilhado 
o valor de FGTS titularizado pelo falecido e por ela sacado, observando eventual 
direito de meação. Irresignação dos demais herdeiros. Alegação de regularidade do 
levantamento realizado, tendo em vista o disposto na Lei nº 6.858/80 e o fato de que 
a Agravante seria, à época do óbito, ocorrido em 16/04/2014, a única dependente 
habilitada junto à Previdência Social, pois a união estável da Agravada com o autor 
da herança somente restou reconhecida em juízo posteriormente, no bojo do Proc. 
nº 0026425-47.2014.8.19.0203. Entendimento pacificado entre as Turmas de 
Direito Privado do Insigne Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a Lei nº 
6.858/80, cujo objetivo seria a desburocratização do acesso a quantias depositadas 
em nome do titular falecido por seus dependentes, somente se aplicaria quando 
preenchidos dois pressupostos, quais sejam, (i) condição de dependente inscrito 
junto à previdência e (ii) inexistência de outros bens a serem inventariados. 
Inequívoca existência de patrimônio a ser inventariado, conforme informado na 
certidão de óbito, sendo a abertura do Inventário originário anterior ao saque da 
verba reclamada. Inaplicabilidade da Lei nº 6.858/80. Necessidade de colação para 
a partilha entre todos os herdeiros. Manutenção do decisum. Inexistência de indícios 
de má-fé da Recorrente na interposição da presente irresignação, na qual se limitou 
a defender a sua tese, cujo descabimento, por si só, não acarreta as sanções do art. 
81 do CPC. Precedentes do Ínclito Tribunal da Cidadania e deste Nobre Sodalício em 
hipóteses análogas. Conhecimento e desprovimento do recurso. 
  
0027007-59.2023.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
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VIGESIMA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 11ª CÂM 
Des(a). SÉRGIO NOGUEIRA DE AZEREDO 
Fonte: Ementário de Jurisprudência Cível nº 18/2023 do TJRJ 
 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 
 

1. TJSP julga improcedente rescisão de contrato por frustração em 
retorno financeiro 

 
Decisão da 38ª Câmara de Direito Privado 
 
A 38ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve 
decisão da 3ª Vara Cível de Campinas, proferida pelo juiz Eduardo Bigolin, que 
julgou improcedentes os pedidos de rescisão de contrato com restituição valores 
pagos e indenização por danos materiais motivados por prejuízos após compra de 
unidade em propriedade comercial. 
De acordo com os autos, os autores adquiriram uma cota referente a um imóvel de 
hotelaria em 2015. Em 2018, em razão da não entrega do empreendimento 100% 
finalizado, enviaram notificação de distrato. Apesar disso, aceitaram receber a 
unidade adquirida, vistoriaram o imóvel e lavraram a escritura de compra e venda 
em 2019. Apenas dois anos depois ingressaram com ação judicial. 
Em seu voto, o relator do recurso, desembargador Lavínio Donizetti Paschoalão, 
pontuou que, ao firmarem contrato com as requeridas, os autores assinaram 
documento que dispõe claramente sobre todos os fatores de risco do negócio. “Dessa 
forma, realmente não há o que se falar em propaganda enganosa sobre os lucros que 
poderiam ou não auferir ao adquirirem uma unidade imobiliária no 
empreendimento. À guisa de conclusão, eventual atraso na conclusão de todo o 
complexo não pode servir, agora, como motivo ensejador da rescisão perseguida 
pelos autores.” 
O magistrado ainda destacou que enquanto os autores recebiam os lucros 
decorrentes do investimento, eventuais atrasos na finalização do empreendimento 
eram irrelevantes, mas, ao serem chamados, na condição de sócios participantes, à 
reposição dos prejuízos no negócio, tais atrasos passaram a ser relevantes a ponto de 
buscarem a rescisão contratual. 
O julgamento, de votação unânime, teve a participação dos desembargadores 
Spencer Almeida Ferreira e Flávio Cunha da Silva. 
Apelação nº 1052493-51.2021.8.26.0114 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 

2. Tribunal decide pela exclusão de viúva da sucessão de bens do 
cônjuge falecido 

A 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo determinou a 
retirada de viúva da sucessão de bens do marido falecido em julgamento de agravo 
de instrumento. A decisão do colegiado pontuou que o casamento não teve duração 
de dois anos e que o casal estava separado de fato e com ação de divórcio em curso, 
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ajuizada pela mulher, por isso não seria possível admitir a participação dela na 
herança em detrimento do filho menor do cônjuge (fruto de outro relacionamento). 
De acordo com os autos, o casamento, ocorrido em dezembro de 2020, foi realizado 
no regime de separação de bens. O casal estava, há pelo menos oito meses, separados 
de fato, situação em que não há convívio como marido e mulher, mas sem recorrer 
aos meios legais como o divórcio judicial ou extrajudicial. Essa situação de 
distanciamento foi confirmada após a mulher entrar com ação de divórcio, 
distribuída no dia 15 de março deste ano, período em que o cônjuge se encontrava 
em estado de coma após ser hospitalizado devido a acidente ocorrido no 
apartamento. Ele viria a falecer no dia 24 de março. 
Ainda segundo os autos, não seria possível aplicar a regra do Código Civil que diz 
que somente é reconhecido direito sucessório ao cônjuge sobrevivente se, ao tempo 
da morte do outro, não estavam separados judicialmente, nem separados de fato há 
mais de dois anos; pois os dois permaneceram casados por período inferior. Assim, 
de acordo com a turma julgadora, a mulher não poderia ser admitida na herança em 
desfavor do filho de outro casamento, porque prevaleceu o princípio de que eles não 
poderiam ser considerados como um casal (união de corpo e alma), por estarem 
separados de fato e com ação de divórcio em curso. 
Em seu voto, o desembargador Enio Zuliani, explicou os motivos que serviram de 
base para a decisão. “Paradoxal, portanto, admitir como herdeira uma senhora que 
permanece casada por alguns meses, em um consórcio regido por pacto antenupcial 
selando a completa e total separação de bens, interagindo com o filho menor do de 
cujus (de outro casamento) sobre os bens inventariados. E essa incoerência pesa 
mais pelo fato de o casal, ao tempo da morte, encontrar-se em completo e irreversível 
cenário de separação de fato, tanto que foi por ela ajuizada, alguns dias antes da 
morte (15-3-2022) ação de divórcio na qual (obviamente) confessa ter separado 
anteriormente do marido”, afirmou o relator do acórdão. 
Os desembargadores Marcia Dalla Déa Barone e Alcides Leopoldo completaram a 
turma julgadora. A decisão foi unânime. 
Agravo de Instrumento nº 2158126-17.2023.8.26.0000 
FONTE: TJSP 
 

3. Afastada qualidade de bem de família a imóvel oferecido em 
execução de hipoteca 

A 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve decisão da 3ª Vara Cível da Comarca de Franca, proferida pelo juiz 
Humberto Rocha, que, ao julgar pedido de falência de empresa, afastou a qualidade 
de bem de família a imóvel de sócio e deferiu a venda antecipada sem necessidade 
de desconsideração da personalidade jurídica. 
Consta nos autos que o sócio se retirou da empresa sem a recomposição do quadro 
societário no prazo legal de 180 dias, de modo que o remanescente passou a ser 
considerado empresário individual, respondendo ilimitadamente pelas obrigações, 
sem distinção entre seu patrimônio e o da sociedade. 
Em seu voto, o relator do agravo de instrumento, desembargador Cesar Ciampolini, 
rejeitou a tese de que o imóvel seria um bem de família e explicou que o caso se 
enquadra nas hipóteses em que a impenhorabilidade não é oponível, uma vez que os 



donos deram o bem como garantia real a uma empresa de sua propriedade, para 
implantação de infraestrutura em um loteamento na cidade. 
“A hipótese dos autos admite, como bem fundamentou o MM. Juízo a quo, exceção 
à impenhorabilidade. E isto porque, em primeiro lugar, a credora hipotecária, que, 
na hipótese, é a Municipalidade de Franca, não pode, ela própria, satisfazer-se 
mediante excussão da garantia, pois está sujeita a concurso material de credores. Em 
segundo lugar, porque a hipoteca em questão foi constituída em garantia a negócio 
jurídico cujas vantagens patrimoniais, tendo em vista as peculiaridades do caso (em 
síntese, abrangente confusão patrimonial), reverter-se-iam em favor do núcleo 
familiar.” 
Participaram do julgamento, que teve votação unânime, os desembargadores 
Alexandre Lazzarini e Azuma Nishi. 
Agravo de instrumento nº 2096368-37.2023.8.26.0000 
FONTE: TJSP 
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT 
 

1. TJDFT mantém posse de animal de estimação com mulher após conflito 
com ex-namorado 

A 5ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) manteve a posse unilateral de animal de estimação em favor de uma 
mulher, após conflitos com o ex-namorado. A decisão considerou inviável a posse 
conjunta ou alternada do animal, diante do ressentimento entre as partes, 
especialmente diante do deferimento de medidas protetivas. 
De acordo com o processo, o autor iniciou namoro com a mulher no ano de 2010 e, 
após três anos de relacionamento, adquiriram um cão da raça Bull Terrier. Consta 
que não moravam na mesma casa e que, por conta disso, dividiam a criação do 
animal. No final de 2021, eles romperam o relacionamento e fizeram acordo para 
dividirem a guarda do pet. Porém, segundo o homem, após alguns meses, a mulher 
teria deixado de cumprir o combinado. 
Na decisão, o colegiado explica que, no Direito brasileiro, animais são classificados 
como coisas e que a relação entre dono e seu animal de estimação deve ser regida 
pelo Código Civil, ante a falta de legislação especial sobre o tema. Afirma que, no 
caso analisado, ficou esclarecido que o cão vive exclusivamente com a ré, desde o fim 
do relacionamento, e não há notícias de maus-tratos. Destacou o fato de que o 
homem passou a perseguir a ex-namorada, perturbar os seus familiares e ameaçar 
ela e o seu atual namorado, o que fez com que ela procurasse a autoridade policial 
para comunicar os fatos. 
A Turma ressalta que a situação gera um “estado de animosidade entre os ex-
namorados” razão porque foi implementada medidas protetivas em favor da mulher. 
A Desembargadora 1ª Vogal, por sua vez, explicita que há precedentes na 
jurisprudência a respeito da “possibilidade de compartilhamento de guarda e de 
regulamentação de visitas de animais de estimação”, mas que, no caso em análise, 
acompanha o voto da relatora, que nega o pedido do autor. 
A decisão foi unânime. 
FONTE: TJDFT 



 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG 

 
1. Locador que expôs dívida de aluguel em rede social terá que pagar 

indenização 

A 11ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) estipulou em R$ 
4 mil o valor da indenização por danos morais que o proprietário de um imóvel terá 
que pagar aos inquilinos devido a publicações embaraçosas e ofensivas em mídias 
sociais e grupos de compra e venda expondo-os por não pagarem o aluguel. 
A mulher, então com 24 anos, ajuizou ação pleiteando indenização por danos morais 
contra o locador em maio de 2021. Ela alegou que, devido ao atraso no pagamento 
do aluguel, ele marcou as contas dela e do marido no Facebook com cobranças 
indevidas, que os expuseram e humilharam perante a sociedade. 
Segundo a jovem, o marido era o responsável pela única renda da família, mas sofreu 
um acidente de trabalho e perdeu dois dedos da mão esquerda. Além de ter uma série 
de gastos imprevistos com medicamentos, ele ficou incapacitado de trabalhar 
temporariamente e passou a depender de benefício previdenciário, cujo valor era 
bem inferior ao salário. 
Em decorrência disso, a quitação das obrigações ficou prejudicada. Contudo, a 
locatária, que na época estava grávida, argumentou que a medida do locador de 
constranger publicamente os inquilinos e pressioná-los a pagar as dívidas foi 
vexatória e abusiva, atingindo a imagem, a dignidade pessoal e a honra do casal. 
O dono do imóvel argumentou que não se pode afirmar que o episódio causou danos 
morais, pois foi apenas um percalço. Segundo o proprietário, o casal não trouxe aos 
autos provas do suposto dano moral sofrido, nem explicitou as repercussões das 
cobranças em sua esfera íntima. 
O juiz da Comarca de Monte Carmelo, João Marcos Luchesi, considerou provada a 
inadimplência da inquilina. Porém, ele afirmou que as redes sociais não se prestam 
à cobrança de débitos, “sendo certo que o abuso da liberdade de expressão, 
potencializado em âmbito virtual, só acirra desentendimentos e prejudica toda a 
sociedade”. 
De acordo com o magistrado, o exercício regular de um direito não permite excessos, 
como o constrangimento ou ameaças, o que configura ato ilícito. Assim, ele fixou em 
R$ 5 mil o valor da indenização. 
Diante dessa decisão, o locador recorreu ao Tribunal. O relator, desembargador 
Marcelo Pereira da Silva, manteve a condenação, porém reduziu a quantia referente 
à reparação para R$ 4 mil em obediência a critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade. 
Os desembargadores Marcos Lincoln e Rui de Almeida Magalhães votaram de 
acordo com o relator. 
FONTE: TJMG 
 

2. Tribunal reduz efeitos de curatela para preservar dignidade da pessoa 
 

 



A curatela da pessoa com deficiência tem cunho eminentemente protecionista e só 
será decretada, em maior ou menor grau, em razão da reconhecida necessidade de 
preservação de sua dignidade e de seus interesses. Com essa fundamentação, a 8ª 
Câmara Cível Especializada do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) reduziu 
os efeitos de uma curatela determinada pelo juízo da 6ª Vara de Família de Belo 
Horizonte. 
"Constata-se que o apelante preserva boa noção da realidade e emite ideias e 
opiniões de forma consciente, ainda que tenha alguma dificuldade leve de 
entendimento e dicção", anotou a desembargadora Ângela de Lourdes Rodrigues, 
relatora do caso. Desse modo, segundo a julgadora, a curatela deve se limitar aos 
direitos de natureza patrimonial e negocial. 
A sentença de primeiro grau havia determinado que a curatela deveria ser exercida 
pela mãe não apenas no tocante às questões patrimoniais e negociais do filho, já 
adulto, como também aos "aspectos relacionados aos direitos pessoais e familiares, 
como casar ou constituir união estável, dirigir veículos automotores, prestar 
atividade laborativa, morar sozinho e viajar desacompanhado". 
Como curadora especial nos autos da ação de interdição, que foi ajuizada pela mãe, 
a Defensoria Pública recorreu. Ela sustentou em sua apelação que a curatela deveria 
se restringir aos aspectos patrimoniais e negociais, em respeito às disposições legais 
e aos "direitos existenciais do curatelando". 
A relatora observou que a Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
conforme o artigo 1º, objetiva "assegurar e a promover, em condições de igualdade, 
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania". 
A julgadora também mencionou os artigos 6º, caput, e 84, caput, do estatuto. Essas 
regras dizem, respectivamente, que "a deficiência não afeta a plena capacidade civil 
da pessoa" e que "a pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de 
sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas". 
Perícia e estudo social 
Laudo de exame médico feito durante a demanda concluiu que o periciado tem 
paralisia cerebral e retardado mental leve, sendo incapaz para exercício pessoal de 
atos da vida civil. Porém, o perito oficial recomendou que a interdição deveria 
alcançar apenas os aspectos da vida negocial e patrimonial. 
O especialista justificou que o apelante conserva certa capacidade cognitiva e 
socializante, possuindo condições de trabalhar, com adequada supervisão, além de 
administrar pequenas quantias financeiras e de se relacionar com pessoas de 
maneira contextual e socialmente adequada. 
Durante estudo social, o recorrente compreendeu e respondeu de maneira simples e 
objetiva todas as perguntas que lhe foram feitas. "Ressalte-se que no interrogatório 
o interditando apontou, inclusive, que ele teria um relacionamento amoroso, o que 
também foi confirmado pelo seu genitor. Por conseguinte, constata-se que o apelante 
exerce autonomamente diversos atos da vida civil, desempenhando atividade 
laborativa, deslocando-se de ônibus e realizando pequenas compras", anotou a 
relatora. 
Para a julgadora, ao determinar que a curatela atingisse até o trabalho do apelante, 
o juízo singular "se distancia da realidade fática", porque ficou demonstrado que o 
recorrente trabalha para o mesmo empregador desde 2011. 



"Em tal panorama, tem-se por excessiva a imposição de que a curatela afete direitos 
pessoais e familiares do apelante, o qual, reitere-se, é acometido por retardo mental 
leve e prática, de forma independente, diversos atos da vida civil, inclusive compras 
de pequeno valor", concluiu Ângela Rodrigues. 
Os desembargadores Carlos Roberto de Faria e Delvan Barcelos Junior seguiram a 
relatora. De acordo com o colegiado, o "Estatuto da Pessoa com Deficiência 
abandona a perspectiva puramente médica da deficiência e traz em seu bojo um 
conceito biopsicossocial, atrelado à dignidade da pessoa humana". 
AC 1.0000.23.059865-8/001 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF 1 
 

1. TRF1 reconhece visão monocular para isenção de IPI em compra de 
automóvel 

A comprovação do diagnóstico de visão monocular, caracterizada pela cegueira de 
um dos olhos, preenche requisito para concessão do benefício fiscal, a isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, quando da aquisição de veículo. Com 
esse entendimento, a 13ª Turma do Tribunal Regional da 1ª Região (TRF1), 
confirmou a sentença da 8ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária de Mato Grosso 
SJMT, a qual determinou a isenção com base no inciso IV do artigo 1º da Lei 8.989. 
Esse trecho da norma estabelece que ficam isentos do IPI os automóveis de 
passageiro de fabricação nacional quando adquiridos por pessoas portadoras de 
deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por 
intermédio de seu representante legal. 
No TRF1, o caso foi analisado sob relatoria do desembargador federal Roberto 
Carvalho Veloso. O magistrado pontuou em voto que normas garantidoras da 
isenção pretendida vão ao encontro de previsões constitucionais. “Essas leis estão 
em consonância com os postulados da dignidade da pessoa humana e da igualdade 
previstos nos artigos 1º, inciso III, 5º, caput, e 224 da Constituição Federal, visa 
primordialmente viabilizar, por intermédio do benefício da isenção, a efetiva 
integração dos indivíduos com deficiência na sociedade e o acesso a patamares 
melhores de qualidade de vida”, afirmou o relator. 
Roberto Veloso também destacou jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) favorável à isenção de IPI na compra de veículo automotor, por pessoa com 
deficiência visual. O desembargador finalizou o voto ressaltando julgados do próprio 
TRF1 sobre o assunto e validou as comprovações apresentadas no processo que 
atestam o diagnóstico. “No caso, de acordo com os exames médicos juntados que 
indicam a visão monocular, representada pelo Código Internacional de Doenças 
H54.4, cegueira em um olho, estão preenchidos os requisitos necessários à concessão 
do benefício fiscal, sem qualquer violação ao Código Tributário Nacional. E, de 
acordo com a jurisprudência observada por este Tribunal, considera-se que o 
indivíduo com visão monocular é reconhecido como uma pessoa com deficiência, 
fazendo jus à isenção de IPI na aquisição de automóvel. Bem como é necessário 
salientar que a lei não exige como requisito para o reconhecimento do direito que 
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conste da Carteira Nacional de Habilitação – CNH o código de restrição médica”, 
ponderou. 
O colegiado da 13ª Turma do TRF1 acompanhou o relator de forma unânime. 
Processo: 1000010-91.2021.4.01.3600 
Data do julgamento: 12/09/2023 
Data da Publicação: 13/09/2023 
APS 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

2. Reconhecida a extinção de execução fiscal dada a impossibilidade de 
inclusão do espólio do contribuinte em ação 

A 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) negou a apelação da 
Fazenda Nacional e deu parcial provimento ao recurso de um contribuinte contra a 
sentença que julgou procedentes os embargos para extinguir uma execução fiscal, 
sem resolução do mérito, devido ao falecimento do devedor antes do ajuizamento da 
ação. 
A Fazenda Nacional sustentou que a morte não é causa extintiva da exigibilidade dos 
tributos, permanecendo a responsabilidade em nome do falecido enquanto corre o 
processo de inventário, uma vez que não se trata de uma obrigação personalíssima, 
a qual, extinta a pessoa física, extingue-se também a própria obrigação. A Fazenda 
Nacional afirmou que, ao contrário, caso a pessoa venha a óbito, transfere-se 
automaticamente para o espólio e herdeiros os débitos do falecido. 
O espólio do devedor afirmou que a Fazenda Nacional tinha conhecimento do óbito 
do contribuinte desde 2006, diferentemente do que foi alegado. Por isso, pediu a 
condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 
R$10.000,00. 
Ao analisar o processo, o relator, desembargador federal Hercules Fajoses, destacou 
que a inclusão do espólio ou dos seus sucessores no polo passivo da demanda 
configura verdadeira substituição do devedor da cobrança, o que é vedado, uma vez 
que a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação 
da sentença de embargos quando se tratar de correção de erro material ou formal, 
vedada a modificação do sujeito passivo da execução. 
O magistrado concluiu afirmando: “reconheço a regularidade da extinção da 
execução fiscal diante da impossibilidade de inclusão do espólio do contribuinte no 
polo passivo da respectiva ação”. 
Por unanimidade, o Colegiado, nos termos do voto do relator, decidiu negar 
provimento à apelação da Fazenda Nacional e dar parcial provimento ao recurso do 
contribuinte. 
Processo: 0002570-92.2012.4.01.3000 
Data do julgamento: 07/08/2023 
ME/CB 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

Câmara dos Deputados 



 
1. Comissão aprova projeto que permite penhora de site para pagar 

dívida 

 
A penhora será a última opção; projeto ainda precisa ser votado no Senado 
 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos 
Deputados aprovou projeto que permite a penhora de site para o pagamento de 
dívida. A proposta altera o Código de Processo Civil, que já lista os bens que podem 
ser penhorados em ordem de preferência: 

• dinheiro, em espécie ou em depósito bancário; 
•  títulos da dívida pública; 
•  títulos e valores mobiliários; 
• veículos terrestres; 
• bens imóveis; 
• bens móveis em geral; 
• semoventes; 
• navios e aeronaves; 
• ações e quotas de sociedades simples e empresárias; 
• percentual do faturamento de empresa devedora; 
• pedras e metais preciosos; e 
• direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e venda e de alienação 

fiduciária em garantia. 
Pelo texto aprovado, o site do devedor entraria como última opção para liquidar a 
dívida. 
O texto aprovado foi o substitutivo do deputado Luiz Couto (PT-PB) ao Projeto de 
Lei 2411/22, do deputado Rubens Pereira Júnior (PT-MA). Ele mudou a redação da 
proposta sem modificar seu conteúdo. 
Como foi analisado em caráter conclusivo, o projeto poderá seguir para a análise do 
Senado, a menos que haja recurso para votação pelo Plenário da Câmara.  

• Saiba mais sobre a tramitação de projetos de lei 
Decisões judiciais anteriores 
Luiz Couto argumentou que, quando o devedor é uma sociedade empresária, a lei 
processual admite expressamente a penhora de percentual do faturamento e de bens 
móveis em geral. 
O parlamentar ressaltou ainda que o Conselho da Justiça Federal já admitiu a 
penhora de site e outros bens intangíveis relacionados ao comércio eletrônico.  
Couto recomendou a aprovação da proposta, ressaltando o “relativo consenso 
doutrinário e jurisprudencial sobre o tema e o inegável caráter econômico dos bens 
intangíveis relacionados ao comércio eletrônico". 
Crítica 
O deputado Capitão Alberto Neto (PL-AM), por outro lado, disse que a proposta 
“afeta a liberdade econômica e a economia de livre mercado”. “Imagino se houvesse 
essa possibilidade nos Estados Unidos. No primeiro problema jurídico, a Amazon, 
em seu início no mercado, poderia falir”, exemplificou Neto.   
Luiz Couto reafirmou que a penhora do site será a última opção, o que "deixa 
evidente o caráter subsidiário da afetação desses bens à execução”.  
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“Para que se chegue a essa medida excepcional, é preciso que não tenham sido 
encontrados bens de natureza diversa, como dinheiro, títulos da dívida pública, 
veículos, bens imóveis e bens móveis", exemplificou o relator. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-2411/2022 
Fonte: Agência Câmara  
 

2. CCJ aprova projeto que permite ao réu cumprir tutela 
específica em vez de pagar perdas e danos 

 
Proposta seguirá ao Senado, a menos que haja recurso para votação, antes, 
pelo Plenário 
 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos 
Deputados aprovou o Projeto de Lei 2812/23, dos deputados Luciano Bivar 
(União-PE) e Marangoni (União-SP), que muda o Código de Processo 
Civil para conceder ao réu a possibilidade de cumprir a tutela específica, em 
caso de requerimento de conversão em perdas e danos. A tutela específica é a 
condenação do devedor ao cumprimento de uma obrigação de dar ou fazer.  
Os autores do projeto destacaram que a legislação atual concede à parte lesada 
a prerrogativa de escolher se quer o cumprimento da tutela específica prevista 
em contrato ou a indenização por perdas e danos. “Esta opção não é a mais 
justa. A principal finalidade de um contrato é efetivar a vontade das partes e 
garantir que suas expectativas sejam atendidas”, justificam. 
“Em outras palavras, havendo a possibilidade de a obrigação ser cumprida 
corretamente, a legislação pode e deve conciliar o pagamento das perdas e 
danos decorrentes do atraso com a concessão de oportunidade para o 
adimplemento posterior”, complementam.  
A proposta foi aprovada com emenda do relator, deputado Silvio Costa Filho 
(Republicanos-PE), que restringe seu alcance ao ramo da construção civil e às 
seguradoras. O parlamentar também defendeu a proposta. “Cria mais um 
instrumento para permitir a satisfação do credor, de forma que a execução 
ocorra de forma menos gravosa ao devedor, que, muitas vezes, por já haver 
prestado serviços profissionais na área objeto da tutela específica, poderá 
restabelecer a situação anterior de forma mais satisfatória e com menor custo”, 
afirmou.  
O projeto tramita em caráter conclusivo e, portanto, poderá seguir ao Senado, 
a menos que haja recurso para votação, antes, pelo Plenário. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA: PL-2812/2023 
Fonte: Agência Câmara 
 

3. Comissão vai debater união civil entre pessoas do mesmo sexo 
 

 
A Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família  da 
Câmara dos Deputados vai realizar na terça-feira (26) audiência pública para debater 
o Projeto de Lei  580/07, que permite a duas pessoas do mesmo sexo constituírem 
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união homoafetiva por meio de contrato em que disponham sobre suas relações 
patrimoniais. 
Confira a lista de convidados para a reunião, que está marcada para as 14 horas - o 
local ainda não foi definido. 
Esse projeto foi apresentado pelo ex-deputado Clodovil Hernandes (SP) e tramita 
apensado a outra proposta (PL 5167/09), que vai no sentido oposto,  proibindo que 
relações entre pessoas do mesmo sexo sejam equiparadas ao casamento ou a 
entidade familiar. 
Parecer 
O parecer do relator na Comissão de Previdência, deputado Pastor Eurico (PL-PE), 
é pela rejeição do projeto do ex-deputado Clodovil e pela aprovação do PL 5167/09, 
do ex-deputado Capitão Assumção (ES). 
Desde 2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconhece a união homoafetiva como 
núcleo familiar, equiparando as relações entre pessoas do mesmo sexo às uniões 
estáveis entre homens e mulheres. 
Requerimento 
O autor do requerimento para realização da audiência é o deputado Pastor Henrique 
Vieira (Psol-RJ), que é favorável ao reconhecimento da união homoafetiva. Segundo 
ele, a decisão do STF aplica outros princípios constitucionais ao caso, como: 

• dignidade da pessoa humana; 
• proibição da discriminação; 
• pluralismo como valor sócio-político-cultural; 
• liberdade e autonomia da vontade do indivíduo para dispor da própria 

sexualidade; 
• direito à intimidade e à vida privada; e 
• promoção do bem de todos como objetivo constitucional. 

"Além disso, o STF entendeu que não há na Constituição um conceito fechado ou 
reducionista de família nem qualquer formalidade exigida para que ela seja 
configurada", acrescentou o parlamentar. 
Fonte: Agência Câmara  
 

4. Comissão aprova idade mínima de 16 anos para a união estável, 
com consentimento dos pais 

 
Projeto ainda será analisado pela Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania 
 
A Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família da 
Câmara dos Deputados aprovou proposta que aplica a mesma idade mínima do 
casamento ao instituto da união estável. 
Hoje, o Código Civil permite o casamento do homem e da mulher aos 16 anos, desde 
que autorizado pelos pais, enquanto não atingida a maioridade civil aos 18 anos, mas 
não há norma que estipule uma idade mínima para estabelecimento da união estável. 
O relator, deputado Filipe Martins (PL-TO), recomendou a aprovação do Projeto de 
Lei 728/23, apensado, e a rejeição do projeto principal, PL 404/21, do ex-deputado 
Carlos Bezerra (MT), e do PL 3735/23, das deputadas Tabata Amaral (PSB-SP) e 
Maria do Rosário (PT-RS), também apensado. 
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“O Projeto de Lei 404/21, que dispensa o emancipado de obter autorização dos pais 
para casar-se, deve ser rejeitado, pois cria exceção à regra que pode causar sérios 
problemas ao jovem emancipado que ainda está em desenvolvimento emocional”, 
afirmou. 
"O Projeto de Lei 3735/23, que proíbe o casamento e união civil de menores de 18 
anos, também deve ser rejeitado, pois o próprio Código Civil estabelece que são 
absolutamente incapazes apenas os menores de 16 anos", concluiu.  
Assim, o relator avalia que o PL 728/23 deve ser aprovado, pois aplica o princípio da 
isonomia aos institutos do casamento e da união estável, ao propor a equiparação 
dos requisitos etários para ambos. 
Segundo Martins, a ausência de legislação que estabelece idade mínima para a 
constituição de união estável “pode causar sérios problemas aos menores de 16 
anos”, já que “não existe nenhuma restrição legal que impeça a convivência em união 
estável de um menor com um adulto”. 
Tramitação 
O projeto ainda será analisado, em caráter conclusivo, pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-404/2021 
•  PL-728/2023 
•  PL-3735/2023 

Fonte: Agência Câmara 
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